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Empresa Folha da Manhã S.A. e Controladas - CNPJ: 60.579.703/0001-48

A Empresa Folha da Manhã S.A. apresenta seus resultados consolidados relativos ao exercício de 2025, 
preparados e apresentados de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com o parecer dos 
auditores externos PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Ltda. O ano de 2025 manteve a alta 
temperatura jornalística, com uma agenda marcada por tensões políticas, rearranjos geopolíticos e pela 
consolidação da inteligência artifi cial como eixo central de transformação econômica e informacional. No 
Brasil, o noticiário acompanhou os desdobramentos institucionais do período recente, além de temas es-
truturais como economia, segurança pública e atuação do governo. Nesse contexto, a Folha reafi rmou sua 
relevância com coberturas de impacto, produção consistente de furos e diversifi cação de formatos jorna-
lísticos. Ao longo do ano, foram dezenas de informações exclusivas relevantes em diferentes editorias, 
cobrindo temas como política, economia, cotidiano e cultura, incluindo reportagens sobre uso indevido 
de conteúdo por empresas de inteligência artifi cial e questões sensíveis envolvendo autoridades públi-
cas. Além do jornalismo investigativo, a Folha produziu coberturas especiais, séries e produtos editoriais 

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Balanços patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas - 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora Consolidado
Ativo 2025 2024 2025 2024
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 1.025.413 887.751 1.889.660 888.490
Contas a receber de clientes (Nota 6) 80.058 74.108 85.387 77.103
Estoques (Nota 7) 3.717 8.538 3.717 8.538
Impostos e contribuições a recuperar (Nota 8) 1.678 2.583 1.878 2.767
Contas a receber - partes relacionadas (Nota 9) 8.806 7.428 8.777 7.392
Despesas antecipadas 3.507 2.364 3.509 2.371
Outras contas a receber 1.995 1.263 2.208 1.395
Juros sobre capital próprio a receber 98.859 - 98.859 -

Total do ativo circulante 1.224.033 984.035 2.093.995 988.056
Não circulante
Realizável a longo prazo

Contas a receber - partes relacionadas (Nota 9) 4.023 3.608 3.264 2.855
Outras contas a receber 18 101 18 101
Depósitos compulsórios e judiciais (Nota 16) 37.224 36.975 37.427 37.172
Dividendos a receber 589.684 - 589.684 -
 630.949 40.684 630.393 40.128
Outros ativos fi nanceiros não circulantes (Nota 10.c) 3.423.864 4.797.327 3.423.864 4.797.327
Investimentos (Nota 10.a e b) 1.081.142 178.068 - -
Propriedade para investimento (Nota 12) - - 231.072 133.164
Imobilizado (Nota 11) 54.809 57.400 54.811 57.404
Intangível 425 272 425 272
 4.560.240 5.033.067 3.710.172 4.988.167

Total do ativo não circulante 5.191.189 5.073.751 4.340.565 5.028.295

Total do ativo 6.415.222 6.057.786 6.434.560 6.016.351

 Atribuível aos acionistas controladores
 Reserva de lucros
 Capital  Reserva Reserva de Reserva  Reserva para Lucros (Prejuízos) Ajuste de avalia- Total do patri- Participação de
 social de capital reavaliação Legal retenção de lucros  acumulados ção patrimonial mônio líquido não controladores Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 152.312 83.378 26.641 - 50.727 - 3.120.905 3.433.963 - 3.433.963

Lucro líquido (prejuízo) do exercício - - - - - 662.907 - 662.907 - 662.907
Realização de reserva de reavaliação - - (854) - - 854 - - - -
Realização dos tributos diferidos sobre reserva de reavaliação - - 290 - - (290) - - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (33.145) - (33.145) - (33.145)
Transferência para reserva de retenção de lucros - - - - 630.326 (630.326) - - - -
Ganhos atuariais (Nota 22) - - - - - - 2.257 2.257 - 2.257
Aumento (Redução) de valor justo em 
 outros investimentos (Nota 10.c) - - - - - - (48.133) (48.133) - (48.133)

Saldos em 31 de dezembro de 2024 152.312 83.378 26.077 - 681.053 - 3.075.029 4.017.849 - 4.017.849
Lucro líquido do exercício - - - - - 1.745.084 - 1.745.084 - 1.745.084
Constituição da reserva legal - - - 41.737 - (41.737) - - - -
Aumento de capital social 264.737 - - - (264.737) - - - - -
Realização de reserva de reavaliação - - (854) - - 854 - - - -
Realização dos tributos diferidos sobre reserva de reavaliação - - 291 - - (291) - - - -
Dividendos mínimos obrigatórios (Nota 18. e1) - - - - - (85.167) - (85.167) - (85.167)
Transferência para reserva de retenção de lucros (Nota 18.e2) - - - - 1.618.743 (1.618.743) - - - -
Ganhos atuariais (Nota 22) - - - - - - 825 825 - 825
Aumento (Redução) de valor justo em 
 outros investimentos (Nota 10.c) - - - - - - (906.486) (906.486) - (906.486)

Saldos em 31 de dezembro de 2025 417.049 83.378 25.514 41.737 2.035.059 - 2.169.368 4.772.105 - 4.772.105
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

1. Contexto operacional: A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede em São Pau-
lo, Estado de São Paulo. A Empresa Folha da Manhã S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) tem como ativi-
dade preponderante a exploração da indústria jornalística em geral, a importação e exportação de atividades 
afi ns, e, ainda, a exploração de atividades de comunicação e informação, entretenimento, educação, ativida-
des imobiliárias, e quaisquer atividades afi ns, podendo inclusive participar de outras sociedades. A controla-
da Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. tem como objeto social as seguintes atividades: a) realização de 
pesquisas de mercado e de opinião pública; b) análises e levantamentos estatísticos; c) consultoria e cursos 
relacionados com pesquisas e áreas conexas. A controlada Kypa Empreendimentos Imobiliários Ltda, tem 
como objeto social a exploração de atividades imobiliárias em geral e a aquisição de e administração imóveis 
próprios, incluindo, mas não se limitando ao imóvel localizado na cidade de São Bernardo do Campo, Estado 
de São Paulo, na Estada Particular Sadae Takagi, nº 2.235 e 2.495, podendo participar de outras sociedades. 
A controlada Kypa Investimentos Ltda, tem por objeto social a administração de bens próprios, a exploração 
de atividades de comunicação e informação, entretenimento, educação, atividades imobiliárias, atividades 
agropastoris e fl orestais, tecnologia, infraestrutura (incluindo, mas não se limitando, às áreas de saneamen-
to, transporte e concessões em geral), e quaisquer atividades afi ns, podendo inclusive participar de outras so-
ciedades. A controlada Notícias Populares S.A. tem como objeto social a exploração da indústria jornalística 
em geral, bem como a edição de livros, revistas e atividades gráfi cas em geral. A controlada em conjunto S. 
Paulo Distribuição e Logística Ltda. tem como atividades preponderantes a prestação de serviços de transpor-
tes rodoviários de carga, de gerenciamento logístico para distribuição de jornais e produtos editoriais, bem 
como de quaisquer outros produtos de acordo com as defi nições previstas em seu Acordo de Quotistas. A con-
trolada Companhia Paulista Editora e de Jornais S.A. tem como objeto social a exploração da indústria jorna-
lística em geral, bem como a edição de livros e revistas e atividades gráfi cas em geral. O ativo em ações da 
OFL Participações S.A. tem por objeto social participar de outras empresas, representar no Brasil empresas 
brasileiras ou estrangeiras, promover a divulgação e prestação de serviços às suas representadas e outras 
empresas e prestar quaisquer serviços em atividades correlatas. Em 31 de dezembro de 2025, a OFL Partici-
pações S.A. possui, substancialmente, participação societária no Universo Online S.A.
2. Resumo das principais políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis aplicadas na prepa-
ração dessas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas estão defi nidas abaixo. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base 
de preparação: As presentes demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram aprovadas pela Di-
retoria da Companhia em 30 de abril de 2026. As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas fo-
ram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os 
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC’s). Essas demonstrações indivi-
duais são divulgadas em conjunto com as demonstrações fi nanceiras consolidadas. Essas demonstrações evi-
denciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. As demonstrações fi nanceiras indi-
viduais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto pelos Outros ativos fi nanceiros 
não circulantes, Terrenos e Edifícios, no Imobilizado e as correspondentes constituições do Impostos de ren-
da e contribuição social diferidos passivos. As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas estão defi nidas abaixo. Essas políticas vêm sendo apli-
cadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados. A preparação de demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamen-
to por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são signifi cativas para as demonstrações fi nanceiras, estão divulgadas na 
Nota 3. a) Demonstrações fi nanceiras consolidadas: As demonstrações fi nanceiras consolidadas apresentam 
informações comparativas em relação ao exercício anterior. Foram preparadas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC). b) Demonstrações fi nanceiras individuais: As demonstrações fi nanceiras 
individuais da Controladora foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e são divulgadas em conjunto com as demonstrações fi nan-
ceiras consolidadas. Nas demonstrações fi nanceiras individuais, as controladas e as operações em conjunto, 
são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial, ajustadas na proporção detida nos direitos e nas 
obrigações contratuais da Companhia. Estes ajustes, na Companhia, são efetuados tanto nas demonstrações 
fi nanceiras individuais quanto nas demonstrações fi nanceiras consolidadas, no objetivo de obter o mesmo re-
sultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Controladora. 2.2. Consolidação: A Companhia con-
solida todas as entidades sobre as quais detém o controle, exceto com relação as entidades controladas em 
conjunto, isto é, quando a Companhia está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento 
com a investida e tem capacidade de afetar esses retornos através de seu poder sobre as atividades relevan-
tes da investida. a) Controladas: Controladas são todas as entidades nas quais o Grupo detém o controle. As 
controladas são totalmente consolidadas a partir da data em que a Companhia obtém o controle da investi-
da e cessa quando a Companhia perde o controle da investida. As empresas controladas incluídas na conso-
lidação, estão descritas na Nota 4. b) Perda de controle em controladas: Quando a Companhia deixa de ter 
controle, qualquer participação retida na entidade é remensurada ao seu valor justo, sendo a mudança no va-
lor contábil reconhecida no resultado. O valor justo é o valor contábil para subsequente contabilização da par-
ticipação retida em uma coligada, uma joint venture ou um ativo fi nanceiro. Além disso, quaisquer valores 
previamente reconhecidos em outros resultados abrangentes, relativos a estas entidades, são contabilizados 
como se a Companhia tivesse alienado diretamente os ativos ou passivos relacionados. Isso pode signifi car 
que os valores reconhecidos previamente em outros resultados abrangentes serão, quando realizados, reclas-
sifi cados para o resultado. c) Coligadas e empreendimento controlados em conjunto: Coligadas são todas as 
entidades sobre as quais a Companhia tem infl uência signifi cativa, mas não o controle, geralmente por meio 
de uma participação societária de 20% a 50% dos direitos de voto. Acordos em conjunto são todas as enti-
dades sobre as quais a Companhia tem controle compartilhado com uma ou mais partes. Os investimentos 
em acordos em conjunto são classifi cados como operações em conjunto (joint operations) ou empreendimen-
to controlados em conjunto (joint ventures) dependendo dos direitos e das obrigações contratuais de cada in-
vestidor. As operações em conjunto são contabilizadas nas demonstrações fi nanceiras para representar os di-

 Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2025 2024 2025 2024
Circulante

Fornecedores (Nota 13) 9.826 12.758 10.287 13.248
Salários e encargos sociais 28.303 31.300 29.365 32.319
Complementações previdenciárias (Nota 22) 2.407 2.058 2.407 2.058
Adiantamento de clientes (Nota 14) 56.841 56.082 56.841 56.082
Impostos e contribuições a recolher (Nota 17) 29.574 15.292 31.442 16.591
Contas a pagar - partes relacionadas (Nota 9) 48.332 53.958 1.014 7.075
Dividendos a pagar (Nota 18 f.) 5.031 6.673 5.031 6.673
Outras contas a pagar 3.164 2.531 41.636 2.532

Total do passivo circulante 183.478 180.652 178.023 136.578
Não circulante

Complementações previdenciárias (Nota 22) 18.271 19.721 18.271 19.721
Contas a pagar - partes relacionadas (Nota 9) 2.463 2.203 2.165 1.905
Dividendos a pagar (Nota 18 f.) 87.425 37.347 87.425 37.347
Outras contas a pagar 10.014 7.354 31.830 7.354
Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 15) 1.134.543 1.599.251 1.134.543 1.599.251
Provisões para perdas em controladas (Nota 10.a e b) 2.886 3.305 2.276 2.690
Provisões para riscos e discussões judiciais (Nota 16) 204.037 190.104 207.922 193.656

Total do passivo não circulante 1.459.639 1.859.285 1.484.432 1.861.924
Patrimônio líquido (Nota 18)

Capital social 417.049 152.312 417.049 152.312
Reserva Legal 41.737 - 41.737 -
Reserva de capital 83.378 83.378 83.378 83.378
Reserva de reavaliação 25.514 26.077 25.514 26.077
Reserva de lucros 2.035.059 681.053 2.035.059 681.053
Ajuste de avaliação patrimonial 2.169.368 3.075.029 2.169.368 3.075.029
 4.772.105 4.017.849 4.772.105 4.017.849

Participação de acionistas não controladores - - - -
Total do patrimônio líquido 4.772.105 4.017.849 4.772.105 4.017.849
Total do passivo e patrimônio líquido 6.415.222 6.057.786 6.434.560 6.016.351

continua...

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

Demonstrações dos resultados
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Demonstrações dos fl uxos de caixa
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Operações em continuidade
Receita líquida (Nota 19) 303.737 285.705 333.711 314.272

Custo das vendas e dos serviços prestados (Nota 20) (180.991) (194.959) (189.085) (203.987)
Lucro bruto 122.746 90.746 144.626 110.285
Receitas (despesas) operacionais

Despesas com vendas (Nota 20) (53.202) (56.336) (53.202) (56.432)
Despesas gerais e administrativas (Nota 20) (87.171) (86.183) (94.966) (93.254)
Outras (despesas) e receitas operacionais 15.090 9.487 14.634 9.080

Resultado das participações 
 societárias e outros investimentos

Resultado de equivalência patrimonial (Nota 10.a e b) 11.283 6.565 - -
Reversão (provisão) para 
 perdas em investimentos (Nota 10.a e b) 419 1.678 414 1.675
Dividendos recebidos (Nota 10.d) 1.461.957 420.811 1.461.957 420.811

Lucro (prejuízo) antes do resultado fi nanceiro 1.471.122 386.768 1.473.463 392.165
Resultado fi nanceiro

Despesas fi nanceiras (Nota 21) (15.826) (10.700) (16.121) (12.520)
Receitas fi nanceiras (Nota 21) 390.184 315.264 392.314 315.298
Variações cambiais, líquidas 7.311 41.713 7.311 41.713

Lucro (prejuízo) antes do 
 imposto de renda e da contribuição social 1.852.791 733.045 1.856.967 736.656
Imposto de renda e contribuição social (Nota 15)

Correntes (105.437) (69.874) (109.613) (73.484)
Diferidos (2.270) (264) (2.270) (265)

Lucro líquido (prejuízo) das operações em continuidade 1.745.084 662.907 1.745.084 662.907
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 1.745.084 662.907 1.745.084 662.907
Atribuído aos:

Acionistas controladores 1.745.084 662.907 1.745.084 662.907
Acionistas não controladores - - - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 1.745.084 662.907 1.745.084 662.907
Itens que serão reclassifi cados 
 subsequentemente ao resultado
Realização das reservas de reavaliações, líquidas 563 564 563 564
Ganhos (perdas) atuariais (Nota 22.b) 825 2.257 825 2.257
Aumento (redução) do valor justo de 
 outros Investimentos (Nota 10.c) (906.486) (48.133) (906.486) (48.133)
Outros resultados abrangentes (905.098) (45.312) (905.098) (45.312)
Resultado abrangente do exercício 839.986 617.595 839.986 617.595
Atribuído aos:
Acionistas controladores 839.986 617.595 839.986 617.595
Acionistas não controladores - - - -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda e 
 contribuição social sobre o lucro líquido 1.852.792 733.045 1.856.967 736.656
Despesas (receitas) que não 
 representam movimentação de caixa
Depreciação (Nota 11 i.) 2.886 3.186 2.888 3.187
Amortização (Nota 11 i.) 110 164 110 164
Depreciação Propriedade para Investimento (Nota 12) - - 1.400 350
Perda na baixa de imobilizados 41 25 41 25
Resultado de equivalência patrimonial (Nota 10.a e b) (11.283) (6.565) - -
Provisão (reversão) para 
 perdas em investimentos (Nota 10 a. e b.) (419) (1.678) (414) (1.675)
Provisão (reversão) para 
 créditos de liquidação duvidosa, líquidos 1.127 (143) 1.127 (143)
Perdas com títulos incobráveis 1.384 689 1.384 689
Provisão (reversão) para perdas de estoques (Nota 7) (1.907) (6.657) (1.907) (6.657)
Provisão (reversão) para
 perdas com depósitos judiciais (Nota 16 d.) 998 532 998 529
Provisão (reversão) para demandas judiciais (Nota 16 a.) 6.333 631 6.373 1.281
Provisão (reversão) de 
 complementação previdenciária (Nota 22 b.) (275) (411) (275) (411)
Juros e variação cambial, líquidos 11.823 7.728 12.084 9.514
Variação de ativos e passivos operacionais
Contas a receber de clientes (8.461) (10.695) (10.793) (11.824)
Estoques 6.728 13.688 6.728 13.689
Impostos e contribuições a recuperar (75.277) (48.317) (76.664) (50.293)
Contas a receber com partes relacionadas (1.793) 424 (1.795) 431
Despesas antecipadas (1.143) 588 (1.138) 586
Outras contas a receber (648) 2.211 (729) 2.223
Juros sobre capital próprio a receber (98.859) - (98.859) -
Depósitos compulsórios e judiciais 1.191 378 1.204 381
Dividendos a receber (589.684) - (589.684) -
Propriedade para investimento - - (99.308) (133.514)
Fornecedores (3.199) (2.063) (3.227) (2.017)
Salários e encargos sociais (2.997) 1.015 (2.954) 902
Adiantamento a clientes 758 10.438 758 10.438
Impostos e contribuições a recolher 7.177 12.567 7.938 13.313
Contas a pagar com partes relacionadas (5.365) 7.386 (5.800) (1.335)
Pagamento de demandas judiciais (6.605) (6.041) (6.605) (6.128)
Outras contas a pagar 3.291 300 63.578 301
Caixa gerado pelas atividades operacionais 1.088.724 712.425 1.063.426 580.662
Impostos de renda e contribuição social pagos (21.941) (17.246) (24.925) (18.907)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades operacionais 1.066.783 695.179 1.038.501 561.755
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Adiantamento para 
 futuro aumento de capital em controlada (792.090) - - -
Aumento de capital em controlada (99.700) (133.524) - -
Aquisição de imobilizado (337) (906) (337) (906)
Aquisição de ativos intangíveis (263) (2) (263) (2)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (892.390) (134.432) (600) (908)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos
 Dividendos pagos (Nota 18 f.) (36.731) (9.054) (36.731) (9.054)
Caixa aplicado das atividades de fi nanciamento (36.731) (9.054) (36.731) (9.054)
Aumento (redução) do caixa e equivalente de caixa 137.662 551.693 1.001.170 551.793
Caixa e equivalentes de caixa no início de exercício (Nota 5) 887.751 336.058 888.490 336.697
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do exercício (Nota 5) 1.025.413 887.751 1.889.660 888.490
Movimentação líquida do caixa e equivalentes de caixa 137.662 551.693 1.001.170 551.793

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

reitos e as obrigações contratuais da Companhia. Dessa forma, os ativos, passivos, receitas e despesas rela-
cionados aos seus interesses em operação em conjunto são contabilizados individualmente nas demonstra-
ções. A participação da Companhia nos lucros ou prejuízos de sua joint venture é reconhecida na demonstra-
ção do resultado. Quando a participação da Companhia nas perdas de uma joint venture for igual ou superior 
ao valor contábil do investimento, incluindo quaisquer outros recebíveis, a Companhia não reconhece perdas 
adicionais. Os ganhos não realizados das operações entre a Companhia e suas controladas e controlada em 
conjunto são eliminados na proporção da participação da Companhia. As perdas não realizadas também são 
eliminadas, a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. As 
políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar consistência com as 
políticas adotadas pela Companhia. 2.3. Conversão de moeda estrangeira: a) Moeda funcional e de apresen-
tação: Os itens incluídos nas demonstrações fi nanceiras de cada controlada, incluída na consolidação, são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a empresa atua (a “moeda funcional”). 
As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas estão apresentadas em reais, moeda funcional da 
Companhia e, também, a moeda de apresentação. b) Transações e saldos: As operações com moedas estran-
geiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transa-
ções ou da avaliação, na qual os itens são mensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liqui-
dação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do fi nal do exercício, referentes a ativos e 
passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. Os ganhos e 
as perdas cambiais relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa, são apresentados na de-
monstração do resultado como variações cambiais, líquidas. Todos os outros ganhos e perdas cambiais são 
apresentados na demonstração do resultado como “Resultado fi nanceiro”. c) Empresas controladas: As de-
monstrações fi nanceiras das controladas e controlada em conjunto estão apresentadas pela mesma moeda 
funcional da controladora (real). 2.4. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos 
com a fi nalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fi ns. A 
Companhia e suas controladas consideram equivalentes de caixa uma aplicação fi nanceira de conversibilida-
de imediata em um montante conhecido de caixa e estando sujeita a um insignifi cante risco de mudança de 
valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifi ca como equivalente de caixa quando tem 
vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.5. Instru-
mentos fi nanceiros: i) Ativos fi nanceiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos fi nanceiros são reco-
nhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento, sendo classifi cados como (i) custo amortizado, (ii) ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes (iii) ao valor justo por meio do resultado. A classifi cação dos ativos fi nanceiros 
no reconhecimento inicial depende das características dos fl uxos de caixa contratuais do ativo fi nanceiro e 
do modelo de negócios da Companhia para a sua gestão. Com exceção das contas a receber de clientes, que 
não contenham um componente de fi nanciamento signifi cativo ou para as quais a Companhia tenha aplicado 
o expediente prático, um ativo fi nanceiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item 
não mensurado ao valor justo através do resultado, dos custos de transação que são diretamente atribuíveis 
à sua aquisição ou emissão. Classifi cação: Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (instrumentos patrimoniais): No reconhecimento inicial, a Companhia pode optar, em caráter ir-
revogável, pela classifi cação de seus instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes quando atenderem à defi nição de patrimônio líquido nos termos do CPC 39 - Instru-
mentos Financeiros: Apresentação e não mantidos para negociação. A classifi cação é determinada conside-
rando-se cada instrumento, especifi camente. Ganhos e perdas sobre estes ativos fi nanceiros nunca são re-
classifi cados para resultado. Os dividendos são reconhecidos como Dividendos recebidos no resultado, quan-
do constituído o direito ao pagamento, exceto quando o Grupo se benefi cia destes proventos a título de recu-
peração de parte do custo do ativo fi nanceiro, caso em que estes ganhos são registrados em outros resulta-
dos abrangentes. Instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes não estão sujeitos ao teste de redução ao valor recuperável. Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio 
de resultado: Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado compreendem ativos fi nanceiros manti-
dos para negociação, ativos fi nanceiros designados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do re-
sultado ou ativos fi nanceiros a serem obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos fi nanceiros são clas-
sifi cados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no cur-
to prazo. Ativos fi nanceiros com fl uxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e ju-
ros são classifi cados e mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de 
negócios. Não obstante os critérios para os instrumentos de dívida serem classifi cados pelo custo amortiza-
do ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, conforme descrito acima, os instrumentos 
de dívida podem ser designados pelo valor justo por meio do resultado no reconhecimento inicial se isso eli-
minar, ou reduzir signifi cativamente, um descasamento contábil. Ativos fi nanceiros ao valor justo por meio do 
resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo 
reconhecidas na demonstração do resultado. Desreconhecimento: Um ativo fi nanceiro (ou, quando aplicável, 
uma parte de um ativo fi nanceiro ou parte de um grupo de ativos fi nanceiros semelhantes) é desreconhecido 
quando: • Os direitos de receber fl uxos de caixa do ativo expiraram. • A Companhia transferiu seus direitos 
de receber fl uxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fl uxos de caixa re-
cebidos sem atraso signifi cativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e (a) A Companhia trans-
feriu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) A Companhia nem transferiu, nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do ativo. • Quando a Com-
panhia transfere seus direitos de receber fl uxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele 
avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu nem reteve 
substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do ativo, a Companhia con-
tinua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. • Neste caso, a Compa-
nhia também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em 
uma base que refl ita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. • O envolvimento contínuo sob a 
forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre (i) o valor do ativo e (ii) o va-
lor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a restituir (valor da garantia). Re-
dução ao valor recuperável de ativos fi nanceiros: A Companhia reconhece uma provisão para perdas de cré-
dito esperadas para todos os instrumentos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As 

perdas de crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fl uxos de caixa contratuais devidos de acordo 
com o contrato e todos os fl uxos de caixa que a Companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros 
efetiva que se aproxime da taxa original da transação. Os fl uxos de caixa esperados incluirão fl uxos de caixa 
da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. 
As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito para as quais 
não houve aumento signifi cativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de crédito es-
peradas são provisionadas para perdas de crédito resultantes de eventos de inadimplência possíveis nos pró-
ximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito para as quais houve 
um aumento signifi cativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão para 
perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, independentemente do momento da 
inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para contas a receber de clientes e ativos de contra-
to, a Companhia aplica uma abordagem simplifi cada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, a 
Companhia acompanha as alterações no risco de crédito e reconhece uma provisão para perdas com base em 
perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-base seguindo o que recomenda o CPC 48. A Companhia 
estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica de perdas de crédito, ajus-
tada para fatores prospectivos específi cos para os devedores e para o ambiente econômico em linha com o 
expediente prático do CPC 48 item B5.5.35. Observando o Princípio da Prudência, a Companhia considera um 
ativo fi nanceiro em situação de inadimplemento quando os pagamentos contratuais estão vencidos há 90 
dias. No entanto, em certos casos, a Companhia também pode considerar que um ativo fi nanceiro está em 
inadimplemento quando informações internas ou externas indicam ser improvável o recebimento integral dos 
valores contratuais em aberto, antes de levar em conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pela Com-
panhia. Um ativo fi nanceiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação dos fl uxos de cai-
xa contratuais. ii) Passivos fi nanceiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Os passivos fi nanceiros são 
classifi cados, no reconhecimento inicial, como passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado, em-

diversos, ampliando a oferta de conteúdo e aprofundando a análise de temas complexos do Brasil e do 
mundo. No total, o ano reuniu grandes coberturas, séries, produtos editoriais especiais e eventos, além 
de dezenas de entrevistas com personagens relevantes, o que levou o jornal e seus profi ssionais a ga-
nharem prêmios internacionais. A agenda editorial em defesa da energia limpa foi renovada e consolida-
da, reforçando o posicionamento do jornal em temas ambientais e de futuro. Paralelamente, a Folha avan-
çou na criação de ferramentas de utilidade pública e no uso de inteligência artifi cial aplicada ao jornalis-
mo, ampliando sua capacidade de serviço ao leitor. No campo digital, o desempenho refl etiu essa estra-
tégia. A Folha encerrou 2025 com 2,1 bilhões de páginas vistas (+9%) e 830 milhões de visitas (+9%), 
mantendo uma base de 185 milhões de usuários e alcançando um total de 875.579 assinantes pagos, 
muito próxima à soma dos assinantes de seus três principais concorrentes, O Globo, O Estado de S. Pau-
lo e Valor Econômico. No plano estrutural, intensifi caram-se os debates globais sobre remuneração de 
conteúdo jornalístico por plataformas tecnológicas, especialmente no contexto da inteligência artifi cial 

generativa. O uso de material jornalístico sem autorização ou compensação tornou-se um dos principais 
pontos de tensão entre empresas de mídia e big techs, reforçando a necessidade de novos modelos de 
regulação e de acordos comerciais mais equilibrados. Nesse cenário, o Grupo Folha seguiu acelerando 
sua transição para o digital, com ampliação de conteúdos exclusivos e diversifi cação de produtos. A Re-
ceita Líquida total subiu 6,2%, os Custo das Vendas e dos Serviços Prestados encolheram 7,3% e o Lu-
cro Bruto subiu 31,1%. As Receitas (Despesas) Operacionais recuaram 5% no ano de 2025. A adminis-
tração mantém foco contínuo na melhoria dos processos, redução de custos, aumento da produtividade 
e da rentabilidade. O desempenho consolidado resultou no lucro líquido em 2025 de R$ 1,745 bilhão (ver-
sus R$ 662,498 milhões em 2024) e o Patrimônio Líquido aumentou para R$ 4,777 bilhões versus R$ 4,022 
bilhões em 2024. Agradecemos aos nossos acionistas, anunciantes e leitores o indispensável apoio e 
confi ança, bem como a determinação e o comprometimento do nosso time de profi ssionais, fundamen-
tais para a obtenção dos resultados em ano repleto de desafi os.
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préstimos e recebíveis, contas a pagar, conforme apropriado. Todos os passivos fi nanceiros são mensurados 
inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo fi nanceiro que não seja ao valor justo por 
meio do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo fi nancei-
ro. Os passivos fi nanceiros da Companhia incluem fornecedores e outras contas a pagar e empréstimos e fi -
nanciamentos. A mensuração de passivos fi nanceiros depende de sua classifi cação, conforme descrito abai-
xo: Passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado: Passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do 
resultado incluem passivos fi nanceiros para negociação e passivos fi nanceiros designados no reconhecimen-
to inicial ao valor justo por meio do resultado. Os passivos fi nanceiros designados no reconhecimento inicial 
ao valor justo por meio do resultado, são designados na data inicial de reconhecimento, e, somente, se, os 
critérios do CPC 48 forem atendidos. A Companhia não designou nenhum passivo fi nanceiro ao valor justo por 
meio do resultado. Empréstimos e recebíveis: Após o reconhecimento inicial, empréstimos e fi nanciamentos 
contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizan-
do o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são 
baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo amortizado é calculado 
levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição e taxas ou custos que são parte integrante 
do método da taxa de juros efetiva. A amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como des-
pesa fi nanceira na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e fi nan-
ciamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Desreconhecimento: Um passivo fi nanceiro é baixado 
quando a obrigação sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especifi cada no contrato for liquida-
da, cancelada ou expirar. Quando um passivo fi nanceiro existente é substituído por outro do mesmo mutuan-
te em termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente mo-
difi cados, tal troca ou modifi cação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconheci-
mento de um novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do 
resultado. iii) Compensação de instrumentos fi nanceiros: Os ativos fi nanceiros e passivos fi nanceiros são com-
pensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial consolidado, se houver um direito legal apli-
cável de compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases líquidas, reali-
zar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 2.6. Contas a receber de clientes: A receita é reconhe-
cida quando o Grupo transfere o controle dos bens ou serviços para os clientes, em um valor que refl ete a con-
traprestação que o Grupo espera receber em troca desses bens ou serviços. O Grupo aplica os cinco passos 
seguintes do CPC 47: (1) Identifi cação dos contratos com o cliente; (2) Identifi cação das obrigações de desem-
penho previstas no contrato; (3) Determinação do preço da transação; (4) Alocação do preço da transação à 
obrigação de desempenho previstas no contrato; e (5) Reconhecimento da receita quando a obrigação de de-
sempenho é atendida. A receita é reconhecida líquida dos impostos cobrados dos clientes, que são posterior-
mente recolhidos para as autoridades governamentais. A Companhia e suas controladas reconhecem a recei-
ta quando: (a) o valor da receita seu valor pode ser mensurado com segurança; (b) há probabilidade de bene-
fícios econômicos futuros fl uírem para a entidade; e (c) quando critérios específi cos tenham sido atendidos 
para cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir. As principais receitas são reco-
nhecidas da seguinte forma: (a) Receitas com assinaturas são reconhecidas mediante a entrega de jornais ou 
disponibilização do acesso online ao conteúdo jornalístico, quando da transferência diária e mediante a vi-
gência do contrato. A Companhia, neste momento, efetiva o controle do bem ao cliente e este tem acesso ir-
restrito ao contratado, favorecendo o cumprimento obrigação de desempenho. Nestes contratos os preços 
são conhecidos e aceitos antecipadamente. (b) Receitas de vendas de serviços de veiculação de anúncios são 
reconhecidas quando da veiculação dos anúncios, momento em que a obrigação de desempenho é satisfei-
ta. Neste momento, o cliente tem a satisfação concluída em relação ao resultado esperado na prestação de 
serviço. A defi nição de preços é antecipadamente apresentada e aceita pelo cliente. (c) Receitas de vendas 
avulsas são reconhecidas a medida em que o cliente efetua aquisição da edição impressa reconhecendo a 
disponibilidade do bem e a Companhia efetiva sua obrigação de entrega de jornais. A venda deste produto é 
no varejo e disponibilizada em pontos de vendas (bancas de jornais), sem que ocorra a contratação individual 
do cliente fi nal. (d) Receitas de vendas de livros são reconhecidas a medida em que o cliente recebe os pro-
dutos e reconhece a disponibilidade do bem. Neste momento, a Companhia conclui sua obrigação de entre-
ga dos livros. A defi nição de preços é antecipadamente apresentada e aceita pelo cliente. (e) Receitas de ven-
das de serviços de pesquisa de opinião são reconhecidas com a entrega do projeto contratado, momento em 
que o cliente reconhece a disponibilidade de sua conclusão e a controlada Datafolha Instituto de Pesquisas 
Ltda. efetiva sua obrigação de entrega do projeto de pesquisa. A controlada, neste momento, efetiva o con-
trole do serviço prestado e o cliente tem acesso irrestrito ao serviço contratado, favorecendo o cumprimento 
da obrigação de desempenho. A defi nição de preços é antecipadamente apresentada e aceita pelo cliente. 
Transações de permuta: As receitas incluem montantes reconhecidos a partir da troca de bens e serviços 
(“transações de permuta”), avaliados a valor justo. As transações de permutas envolvem serviços de veicula-
ção de publicidade e assinaturas de jornais realizadas pela Companhia. Seu saldo devedor está apresentado 
na rubrica “Contas a receber de clientes” e o saldo credor na rubrica “Fornecedores”. 2.7. Estoques: Os cus-
tos incorridos para indicar cada produto à sua atual localização e condição são contabilizados da seguinte for-
ma: Matérias-primas - custo de aquisição segundo o custo médio. Produtos acabados - custo dos materiais 
diretos, mão de obra e uma parcela proporcional das despesas gerais indiretas de fabricação, com base na 
capacidade operacional normal. O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso normal 
dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar ven-
da. 2.8. Demais ativos circulantes e não circulantes: Os demais ativos circulantes e não circulantes são reco-
nhecidos pelo valor de realização, incluindo, quando aplicável, as variações monetárias ou cambiais e os cor-
respondentes rendimentos auferidos até a data dos balanços. 2.9. Imobilizado: O imobilizado é mensurado 
pelo seu custo histórico, que está a valor justo, menos depreciação acumulada, acrescido da reavaliação es-
pontânea parcial de bens. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e 
também inclui os custos de fi nanciamento relacionados com a aquisição de ativos. Os custos subsequentes 
são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, so-
mente quando forem prováveis que fl uam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o custo do 
item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos 
os outros reparos e manutenções, quando incorridos, são lançados em contrapartida ao resultado do exercí-
cio. Em conformidade com o CPC 27, a Companhia realizou durante o exercício de 2022 e 2021 avaliações de 
vida útil aplicada em seus ativos imobilizados onde não foram identifi cadas variações de vida útil. Os terre-
nos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus 
custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada em anos, como segue:
Equipamentos processamento de dados 5
Instalações e benfeitorias 10
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Edifícios e benfeitorias em imóveis de terceiros 25 a 40
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável, se o valor contábil do ati-
vo for maior do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados 
pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) ope-
racionais, líquidas” na demonstração do resultado. 2.10. Intangível: Softwares: As licenças de software são 
capitalizadas com base nos custos incorridos para adquiri-los e os gastos necessários para sua utilização. Es-
ses custos são amortizados durante sua vida útil estimável em cinco anos. Os custos associados à manuten-
ção de softwares, quando incorridos, são reconhecidos como despesa. 2.11. Fornecedores: As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos ne-
gócios, sendo classifi cadas como passivos circulantes, se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, re-
conhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método 
de taxa efetiva de juros. 2.12. Adiantamentos de clientes: Os adiantamentos de clientes são representados 
por: (a) assinaturas recebidas de jornais a entregar de acordo com a vigência e apropriadas ao resultado pela 
entrega contratada das publicações; (b) adiantamentos de publicidade, obtidos por conta de veiculação de pu-
blicidade futura, são registrados como receita quando da efetiva veiculação da publicidade; e (c) recebimen-
tos para entregas de produtos editoriais como livros, textos e imagens. 2.13. Provisão para demandas judi-
ciais: As provisões para ações judiciais trabalhistas, tributárias e cíveis, são reconhecidas quando: a Compa-
nhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resultado de eventos pas-
sados, é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor tiver sido es-
timado com segurança. As provisões não são reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras. As 
provisões de contingência são reconhecidas, quando a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer 
processo individual for classifi cada como provável pelos advogados responsáveis. As provisões são mensu-
radas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa 
média, a qual refl ita as avaliações atuais de mercado do valor temporal e dos riscos específi cos da obrigação. 
O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido como despesa fi nanceira. As 
provisões trabalhistas, cíveis e tributárias são apresentadas na rubrica provisões para contingências, passi-
vo não circulante, conforme Nota 16. 2.14. Demais passivos circulantes e não circulantes: Os demais passi-
vos circulante e não circulante são reconhecidos e calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspon-
dentes encargos e variações monetárias incorridos até a data dos balanços. 2.15. Imposto de renda e contri-
buição social correntes e diferidos: As despesas de imposto de renda e contribuição social do período com-
preendem os impostos corrente e diferido. O imposto de renda e contribuição social são reconhecidos na de-
monstração do resultado. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calcu-
lado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas na data do balanço e apre-
sentadas de acordo com o CPC 32 - “Tributos sobre o Lucro”. A administração avalia, periodicamente, as po-
sições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda, com relação às situações em 
que a regulamentação fi scal aplicável apresenta margem a interpretações, estabelecendo provisões, quando 
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fi scais. O imposto de renda e a 
contribuição social correntes são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo circulante, quan-
do houver montantes a pagar, ou no ativo, quando os montantes pagos antecipadamente excedem o total de-
vido na data do relatório. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o 
método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fi scais dos ati-
vos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações fi nanceiras. O imposto de renda e contribuição 
social diferidos são determinados usando alíquotas de imposto fi scais promulgadas, na data do balanço, e 
que devem ser aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto dife-
rido passivo for liquidado. Os impostos de renda diferidos passivos, são compensados quando há um direito 
exequível legal de compensar os ativos fi scais correntes, contra os passivos fi scais correntes, quando os im-
postos de renda diferidos passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autori-
dade tributável ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida. 
Na Companhia, o imposto de renda e contribuição social diferidos passivos, foram constituídos na proporção 
das reservas de reavaliação de bens do imobilizado, na proporção dos Ajustes de avaliação patrimonial rela-
tados conforme Nota 15 e pelo diferimento dos resultados com faturamento de veiculações de publicidades 
com órgãos públicos e tributados de acordo com a legislação fi scal vigente. Exposições fi scais: Na determi-
nação do imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos a Companhia e suas controladas são 
determinantes para sua consideração, o impacto de incertezas relativas a posições fi scais tomadas e se o pa-
gamento adicional de imposto de renda venha ser efetivamente realizado. A Companhia e suas controladas 
acreditam que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada para com relação a todos os pe-
ríodos fi scais em aberto, baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fi s-
cais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma 
série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações podem ser atualizadas, o que levariam a Com-
panhia e suas controladas a mudar o seu julgamento quanto à adequação da provisão existente. Tais altera-
ções impactarão a despesa com imposto de renda no ano em que revisões forem realizadas. 2.16. Benefícios 
a empregados: a) Plano de complementação de aposentadoria: A Companhia é copatrocinadora do plano de 
benefício pós-emprego, da modalidade contribuição defi nida e benefício defi nido. Geralmente, os planos são 
fi nanciados por pagamentos a seguradoras ou fundos fi duciários determinados por cálculos atuariais periódi-
cos. Um plano de contribuição defi nida é um plano de pensão segundo o qual a Companhia faz contribuições 
fi xas a uma entidade separada. Inexistem outras obrigações legais, nem contributivas, se o fundo não reunir 
ativos sufi cientes para pagar a todos os empregados e relacionados as atividades anteriores do empregado, 
no período corrente e anterior. Um plano de benefício defi nido é diferente de um plano de contribuição defi -
nida. Em geral, os planos de benefício defi nido estabelecem um valor de benefício de aposentadoria que um 

empregado receberá em sua aposentadoria, normalmente, dependente de um ou mais fatores, como idade, 
tempo de serviço e remuneração. O passivo reconhecido no balanço patrimonial, com relação aos planos de 
pensão de benefício defi nido, é o valor presente da obrigação na data do balanço, menos o valor justo dos 
ativos do plano e com os ajustes de custos de serviços passados não reconhecidos. A obrigação de benefício 
defi nido é calculada anualmente por atuários independentes, usando o método da unidade de crédito proje-
tado. O valor presente da obrigação de benefício defi nido é determinado mediante o desconto das futuras es-
timadas saídas de caixa, usando taxas de juros equivalentes com os rendimentos de mercado, as quais são 
denominadas na moeda em que os benefícios serão pagos e que tenham prazos de vencimento próximos da 
respectiva obrigação do plano de pensão. Os ganhos e perdas atuariais decorrentes de ajuste pela experiên-
cia e nas mudanças das premissas atuariais são registrados diretamente em subconta específi ca do patrimô-
nio líquido em outros resultados abrangentes. Os custos de serviços passados são imediatamente reconhe-
cidos no resultado, a menos que as mudanças do plano de pensão estejam condicionadas à permanência do 
empregado com vínculo de trabalho, por um período de tempo no qual o direito é adquirido. Nesse caso, os 
custos de serviços passados são amortizados pelo método linear, durante o período em que o direito foi ad-
quirido. A descrição do plano de complementação de aposentadoria está demonstrada na Nota 22 em linha 
com o CPC-33. b) Participações nos resultados: A Companhia e suas controladas reconhecem um passivo cir-
culante e uma despesa de participação nos resultados, com base no cumprimento de metas estipuladas pela 
administração da Companhia. Se atingido o cumprimento das metas, a participação nos resultados é desti-
nada a todos os profi ssionais da Companhia e suas controladas. Caso as metas não sejam atingidas, a Com-
panhia destina a participação nos resultados conforme estipulado no acordo de convenção coletiva do Sindi-
cato. 2.17. Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 as ações ordinárias e as preferenciais estão classifi ca-
das no patrimônio líquido. 2.18. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários 
de longo prazo são atualizados monetariamente, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste 
a valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado se consi-
derado relevante em relação às demonstrações fi nanceiras tomadas em conjunto. Para fi ns de registro e de-
terminação de relevância, o ajuste a valor presente é calculado levando em consideração os fl uxos de caixa 
contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Com 
base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Administração, o Grupo concluiu que o ajuste a valor 
presente de ativos e passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações fi nanceiras 
tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum ajuste. 2.19. Pronunciamentos novos ou revisa-
dos aplicados pela primeira vez em 2025: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira 
vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2025: • Alteração ao IAS 1/CPC 26(R1) e IFRS Practice Sta-
tement 2 - Divulgação de políticas contábeis: alteração do termo “políticas contábeis signifi cativas” para “po-
líticas contábeis materiais”. A alteração também defi ne o que é “informação de política contábil material”, 
explica como identifi cá-las e esclarece que informações imateriais de política contábil não precisam ser di-
vulgadas, mas caso o sejam, que não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. O “IFRS Prac-
tice Statement 2 Making Materiality Judgements”, também alterado, fornece orientação sobre como aplicar 
o conceito de materialidade às divulgações de política contábil. • Alteração ao IFRS 16/CPC 06(R2) – Arren-
damentos: a alteração emitida em setembro de 2022 traz esclarecimentos sobre o passivo de arrendamento 
em uma transação de venda e relocação (“sale and leaseback”). Ao mensurar o passivo de locação subse-
quente à venda e relocação, o vendedor-arrendatário determina os “pagamentos da locação” e os “pagamen-
tos da locação revistos” de forma que não resulte no reconhecimento pelo vendedor-locatário de qualquer 
quantia do ganho ou perda relacionada ao direito de uso que retém. Isto poderia afetar particularmente as 
transações de venda e relocação em que os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos variáveis que 
não dependem de um índice ou taxa. Essa alteração não teve impacto material para o Grupo. • Alterações 
ao IAS 7/CPC 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e IFRS 7/CPC 40 - Instrumentos Financeiros: Evidencia-
ção: a alteração emitida pelo IASB em maio de 2023, traz novos requisitos de divulgação sobre acordos de fi -
nanciamento de fornecedores (“supplier fi nance arrangements – SFAs”) com o objetivo de permitir aos inves-
tidores avaliar os efeitos sobre os passivos de uma entidade, os fl uxos de caixa e a exposição ao risco de li-
quidez. Acordos de fi nanciamento de fornecedores são descritos, nessa alteração, como sendo acordos em 
que um ou mais provedores de fi nanciamento se oferecem para pagar valores que uma entidade deve aos 
seus fornecedores, e a entidade concorda em pagar de acordo com os termos e condições do acordo na mes-
ma data, ou em uma data posterior, que os fornecedores são pagos. Os acordos normalmente proporcionam 
à entidade condições de pagamento estendidas, ou aos fornecedores da entidade condições de recebimento 
antecipado, em comparação com a data de vencimento original da fatura relacionada. As novas divulgações 
incluem as seguintes principais informações: (a) Os termos e condições dos acordos SFAs. (b) Para a data de 
início e fi m do período de reporte: (i) O valor contábil e as rubricas das demonstrações fi nanceiras associadas 
aos passivos fi nanceiros que são parte de acordos SFAs. (ii) O valor contábil e as rubricas associadas aos pas-
sivos fi nanceiros em (i) para os quais os fornecedores já receberam pagamento dos provedores de fi nancia-
mento. (iii) Intervalo de datas de vencimento de pagamentos de passivos fi nanceiros em (i) e contas a pagar 
comparáveis que não fazem parte dos referidos acordos SFAs. (c) Alterações que não afetam o caixa nos va-
lores contábeis de passivos fi nanceiros em b(i). (d) Concentração de risco de liquidez com provedores fi nan-
ceiros. O IASB forneceu isenção temporária para divulgação de informações comparativas no primeiro ano de 
adoção dessa alteração. Nesta isenção, também estão incluídos alguns saldos iniciais de abertura específi -
cos. Além disso, as divulgações exigidas são aplicáveis apenas para períodos anuais durante o primeiro ano 
de aplicação. A referida alteração tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2024. As alterações mencionadas 
acima não tiveram impactos materiais para o Grupo. 2.20. Alterações de normas novas que ainda não estão 
em vigor: As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o exer-
cício de 2025. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, pelo 
Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). • Alterações ao IFRS 9 e IFRS 7 - Classifi cação e Mensuração 
de Instrumentos Financeiros: em 30 de maio de 2024, o IASB emitiu alterações ao IFRS 9 - “Instrumentos Fi-
nanceiros” e IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Evidenciação” para responder a questões práticas recentes, 
melhorar o entendimento, bem como incluir novos requisitos aplicáveis à empresas em geral e não apenas à 
instituições fi nanceiras. As alterações: (a) esclarecem a data de reconhecimento e desreconhecimento de al-
guns ativos e passivos fi nanceiros, com uma nova exceção para alguns passivos fi nanceiros liquidados por 
meio de um sistema de transferência eletrônica de caixa; (b) esclarecem e adicionam orientação para avaliar 
se um ativo fi nanceiro atende ao critério de somente pagamento de principal e juros (“SPPI test”), incluindo 
situações de ocorrência de um evento contingente; (c) adicionam novas divulgações para certos instrumen-
tos com termos contratuais que podem alterar os fl uxos de caixa (como alguns instrumentos fi nanceiros com 
características vinculadas ao cumprimento de metas ESG); e (d) atualizam as divulgações para instrumentos 
de patrimônio designados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (“FVOCI”). As referidas al-
terações têm vigência a partir de 1º de janeiro de 2026. A Companhia não espera que essas alterações te-
nham um impacto material em suas operações ou demonstrações fi nanceiras. • Alterações ao IFRS 9 e IFRS 
7 - Contratos que tenham como referência energia e cuja geração dependa da natureza: em dezembro de 2024, 
o IASB alterou os requisitos de aplicação de own use e hedge accounting previstos no IFRS 9 - “Instrumen-
tos Financeiros”, bem como adicionou certos requerimentos de divulgações do IFRS 7 - “Instrumentos Finan-
ceiros: Evidenciação”, com o objetivo de assegurar que as demonstrações fi nanceiras apresentem de forma 
adequada os efeitos de contratos que tenham como referência energia e cuja geração dependa da natureza 
(ex.: energia eólica, energia solar, etc.), descritos como ’contracts referencing nature-dependent electricity’. 
Portanto, se aplicam somente a contratos que expõem uma entidade a variabilidade em função da volatilida-
de na geração de energia que dependa de condições da natureza. As alterações trazem: (i) orientações para 
a determinação pela entidade se os contratos de energia, que dependem de condições da natureza, devem 
ser tratados contabilmente como contratos de own use, (ii) condições a serem consideradas para aplicação 
de hedge accounting (cash fl ow hedge) e (iii) divulgações sobre características contratuais que expoem a en-
tidade a variabilidades, compromissos contratuais ainda não reconhecidos (fl uxos de caixa estimados) e efei-
tos dos contratos na performance da entidade durante o exercício. As referidas alterações são aplicáveis a 
exercícios/períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2026. O Grupo está em processo inicial de análise 
dos efeitos dessas alterações em suas demonstrações fi nanceiras, porém não espera que resultem em im-
pactos materiais.  • IFRS 18 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: essa nova norma 
contábil substituirá o IAS 1 - “Apresentação das Demonstrações Contábeis”, introduzindo novos requisitos 
que ajudarão a alcançar a comparabilidade do desempenho fi nanceiro de entidades semelhantes e fornece-
rão informações mais relevantes e transparência aos usuários. Embora o IFRS 18 não tenha impacto no reco-
nhecimento ou mensuração de itens nas demonstrações fi nanceiras, espera-se que seus impactos na apre-
sentação e divulgação sejam generalizados, em particular aqueles relacionados à demonstração do desem-
penho fi nanceiro e ao fornecimento de medidas de desempenho defi nidas pela administração dentro das de-
monstrações fi nanceiras. A administração está atualmente avaliando as implicações detalhadas da aplica-
ção da nova norma nas demonstrações fi nanceiras da Companhia. A partir de uma avaliação preliminar rea-
lizada, os seguintes impactos potenciais foram identifi cados: • Embora a adoção do IFRS 18 não tenha im-
pacto no lucro líquido do Grupo, espera-se que o agrupamento de itens de receitas e despesas na demons-
tração do resultado nas novas categorias tenha impacto em como o resultado operacional é calculado e di-
vulgado. • Os itens de linha apresentados nas demonstrações fi nanceiras primárias podem mudar como re-
sultado da aplicação dos princípios aprimorados sobre agregação e desagregação. Além disso, como o ágio 
deverá ser apresentado separadamente no balanço patrimonial, o Grupo desagregará o ágio e outros ativos 
intangíveis e os apresentará separadamente no balanço patrimonial. • O Grupo não espera que haja mudan-
ça signifi cativa nas informações que são atualmente divulgadas nas notas explicativas, uma vez que o requi-
sito de divulgação de informações materiais permanece inalterado; no entanto, a maneira como as informa-
ções são agrupadas pode mudar como resultado dos princípios de agregação/desagregação. Além disso, ha-
verá novas divulgações signifi cativas necessárias para: (i) medidas de desempenho defi nidas pela adminis-
tração; (ii) abertura da natureza de determinadas linhas de despesas apresentados por função na categoria 
operacional da demonstração de resultado; e (iii) para o primeiro ano de aplicação do IFRS 18, uma reconci-
liação para cada linha da demonstração de resultado entre os valores reapresentados pela aplicação do IFRS 
18 e os valores apresentados anteriormente pela aplicação do IAS 1. • No que se refere à demonstração dos 
fl uxos de caixa, haverá mudanças em como os juros recebidos e pagos são apresentados. Os juros pagos se-
rão apresentados como fl uxos de caixa de fi nanciamento e os juros recebidos como fl uxos de caixa de inves-
timento. A nova norma tem vigência a partir de 1º de janeiro de 2027, com aplicação retrospectiva, isto é as 
informações comparativas para o exercício social de 31 de dezembro de 2026 serão reapresentadas de acor-
do com o IFRS 18. • Melhorias Anuais às normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) - Vo-
lume 11: As melhorias anuais se limitam a alterações que visam esclarecer a redação de algumas normas 
contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) ou corrigir consequências não intencionais relativamen-
te menores, omissões ou confl itos entre os requisitos das normas contábeis internacionais (IFRS Accounting 
Standards). As alterações referem-se às seguintes normas: • IFRS 1 - “Adoção Inicial das Normas Interna-
cionais de Relatório Financeiro”; • IFRS 7 - “Instrumentos Financeiros: Divulgação e sua Orientação de Im-
plementação do IFRS 7”; • IFRS 9 - “Instrumentos Financeiros”; • FRS 10 - “Demonstrações Financeiras Con-
solidadas”; e • IAS 7 - “Demonstração dos Fluxos de Caixa”. Vigência para períodos anuais iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2026. A Companhia não espera que essas alterações tenham impactos em suas demons-
trações fi nanceiras. • Alterações ao IAS 21 - Tradução para uma Moeda de Apresentação Hiperinfl acionária: 
Essas alterações de escopo restrito especifi cam os procedimentos de tradução para uma entidade cuja moe-
da de apresentação é a de uma economia hiperinfl acionária. A entidade aplica as alterações se: • sua moe-
da funcional for a de uma economia não hiperinfl acionária e ela estiver traduzindo seus resultados e posição 
fi nanceira para a moeda de uma economia hiperinfl acionária; ou estiver traduzindo para a moeda de uma eco-
nomia hiperinfl acionária os resultados e a posição fi nanceira de uma operação no exterior cuja moeda fun-
cional seja a de uma economia não hiperinfl acionária. As alterações têm como objetivo melhorar a utilidade 
das informações resultantes de maneira efi ciente em termos de custos. Desenvolvidas em resposta ao feed-
back de partes interessadas, espera-se que essas alterações reduzam a diversidade de práticas e proporcio-
nem uma base mais clara para o reporte em moeda hiperinfl acionária. Vigência para períodos anuais inicia-
dos em ou após 1º de janeiro de 2027. A Companhia não espera que essas alterações tenham impactos em 
suas demonstrações fi nanceiras. • Alterações aos Exemplos Ilustrativos sobre IFRS 7, IFRS 18, IAS 1, IAS 8, 
IAS 36 e IAS 37 - “Divulgação de Incertezas nas Demonstrações Financeiras”: Essas alterações incluem exem-
plos que ilustram como uma entidade pode aplicar os requisitos das normas contábeis internacionais (IFRS 
Accounting Standards) para divulgar os efeitos de incertezas em suas demonstrações fi nanceiras. Os exem-
plos demonstram como divulgar os impactos de incertezas em cenários relacionados ao clima, mas os princí-
pios e requisitos também são aplicáveis à divulgação de outras incertezas. Os exemplos não acrescentam 
nem alteram exigências das normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards) e, portanto, não há 

requisitos de transição. Em vez disso, esses exemplos acompanharão as respectivas normas contábeis inter-
nacionais (IFRS Accounting Standards) às quais estão relacionados. Não se espera que essas novas normas 
e alterações de normas tenham impacto signifi cativo sobre as demonstrações fi nanceiras do Grupo.
3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamen-
te avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos fu-
turos, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com base em premissas, a Companhia e suas controla-
das fazem estimativas com relação ao futuro. Por defi nição, as estimativas contábeis resultantes raramente 
serão iguais aos respectivos resultados reais. a) Permutas: A Companhia utiliza como premissa, para o cálcu-
lo do valor justo de permutas, a tabela de preço negociada para as transações que envolvem caixa. b) Impos-
to de renda, contribuição social e outros impostos: A Companhia reconhece a obrigação legal passiva para si-
tuações em que é provável a existência de valores adicionais de impostos. Seu saldo está apresentado no 
“Passivo não circulante”. c) Imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia registra o Impos-
to de renda e Contribuição social diferidos, no passivo não circulante, baseada nos saldos de ativos reavalia-
dos, Ajustes de avalição patrimonial de Ativos disponíveis para vendas e de receitas com de veiculação com 
órgãos públicos ainda não tributados. d) Contingências: A Companhia e suas controladas são partes envolvi-
das em processos trabalhistas, tributários e cíveis em andamento e estas questões estão em discussão tan-
to na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judi-
ciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela 
administração, amparada pelo apoio de seus consultores legais externos. Consubstanciada na opinião de seus 
consultores legais, a Companhia entende que os encaminhamentos e as providências legais cabíveis a cada 
caso já foram tomadas e são sufi cientes para preservar o patrimônio da Companhia e suas controladas, não 
existindo a necessidade de reconhecimento de quaisquer provisões adicionais em relação àquelas contabili-
zadas. e) Provisão para perdas em estoque: A provisão para perdas em estoque é constituída na Companhia 
e suas controladas para itens como produtos acabados considerados obsoletos, por motivo de dano, conser-
vação e desatualização de seu conteúdo. f) Mensuração do valor justo: O valor justo é defi nido como o preço 
de troca que seria recebido por um ativo ou pago por transferir um passivo (preço de saída) no principal ou o 
mais vantajoso mercado para o ativo ou passivo numa transação normal entre participantes do mercado na 
data de mensuração, bem como estabelece uma hierarquia de três níveis a serem utilizados para mensura-
ção do valor justo, a saber: • Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou pas-
sivos idênticos que a entidade possa ter acesso na data de mensuração; • Nível 2 - técnicas de avaliação 
para as quais a informação de nível mais baixo e signifi cativa para mensuração do valor justo seja direta ou 
indiretamente observável; e • Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais bai-
xo e signifi cativa para mensuração do valor justo não esteja disponível. O valor justo dos instrumentos fi nan-
ceiros, que não são negociados em mercados ativos (derivativos de balcão), é determinado mediante o uso 
de técnicas de avaliação. Essas técnicas de avaliação maximizam o uso dos dados adotados pelo mercado 
onde está disponível e confi rmam da melhor forma possível as estimativas específi cas do Grupo. Em 31 de 
dezembro de 2025, a Companhia mantinha certos ativos cuja mensuração ao valor justo é requerida em ba-
ses recorrentes. Esses ativos incluem Instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes. g) Vida útil estimada dos bens imobilizados: A Companhia utiliza uma vida útil 
estimada para calcular e registrar a depreciação aplicada em seus ativos imobilizados. A Companhia realiza 
periodicamente, avaliações de vida útil aplicada em seus ativos imobilizados e realiza mudanças na vida útil 
caso identifi que mudanças signifi cativas ou alterações nas circunstâncias em que as estimativas se basea-
ram. h) Provisão para créditos de liquidação duvidosa: As provisões para perda de crédito são uma estimati-
va ponderada por probabilidade de perdas de crédito (ou seja, valor presente de todos os défi cits de caixa) ao 
longo da vida esperada do instrumento fi nanceiro, as quais, estimativas são aplicadas pela Companhia e suas 
controladas de acordo com o CPC 48 – Instrumentos Financeiros a partir da adoção da norma em 1º janeiro 
de 2018. O défi cit de caixa é a diferença entre os fl uxos de caixa devidos à entidade de acordo com o contra-
to e os fl uxos de caixa que a entidade espera receber. Como as perdas de crédito esperadas consideram o va-
lor e a época dos pagamentos, a perda de crédito ocorre mesmo se a entidade espera ser paga integralmen-
te, mas depois do vencimento estipulado pelo contrato. No fi m de cada exercício, a Companhia e suas con-
troladas revisam o valor contábil da provisão para perda de risco de créditos a fi m de determinar se há algu-
ma indicação de que a provisão sofreu alguma variação signifi cativa durante o período. Se houver tal indica-
ção, a provisão é recalculada e o valor reconhecido dentro do próprio período.
4. Critérios de consolidação: As demonstrações fi nanceiras consolidadas foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil e incluem as demonstrações fi -
nanceiras da Companhia e das controladas mencionadas a seguir:
 Participação %
Controladas 2025 2024
Notícias Populares S.A. 99,99 99,99
Companhia Paulista Editora e de Jornais S.A. 99,92 99,92
Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. 100,00 100,00
Kypa Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00 100,00
Kypa Investimentos Ltda. (i) 100,00 -
(i) A empresa Kypa Investimentos Ltda. foi fundada em 2025, portanto não houve consolidação em 2024.
5. Caixa e equivalentes de caixa
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Bancos conta-movimento 1.519 769 10.815 1.508
Aplicações fi nanceiras (i) 1.023.894 886.982 1.878.845 886.982
 1.025.413 887.751 1.889.660 888.490
(i) Aplicações fi nanceiras com liquidez imediata, aplicações com remuneração baseada na variação per-

centual média de 101% do CDI, bem como aplicação em time deposit com taxa de juros fi xa de 4,39% 
ao ano, todas com vencimento original igual ou superior a três meses e com insignifi cante risco de mu-
dança de valor.

6. Contas a receber de clientes
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Publicidade 23.099 20.896 23.099 20.896
Publicidade - permutas 5.295 4.226 5.295 4.226
Assinaturas a receber 52.012 46.804 52.012 46.804
Venda avulsa 56 111 56 111
Impressão de jornais 791 791 791 791
Produtos editoriais 11 81 11 81
Serviços de transporte (saldo incorporado) 1.612 1.669 1.612 1.669
Produtos editoriais (saldo incorporado) 2.269 2.269 2.269 2.269
Serviços de pesquisas - - 1.879 2.623
Aluguéis - - 3.518 440
Outras 1.995 3.216 1.995 3.216
 87.140 80.063 92.537 83.126
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (7.082) (5.955) (7.150) (6.023)
 80.058 74.108 85.387 77.103
A exposição máxima ao risco de crédito da Companhia é o valor justo das contas a receber mencionadas. Para 
atenuar esse risco, a Companhia adota como prática a análise das modalidades de cobrança (publicidade, 
permuta e outros), probabilidade de perdas de crédito (ou seja, valor presente de todos os défi cits de caixa) 
ao longo da vida esperada do instrumento fi nanceiro, as quais, estimativas são aplicadas pela Sociedade de 
acordo com o CPC 48 – Instrumentos Financeiros. No que tange a situação patrimonial e fi nanceira de seus 
clientes, o estabelecimento de limite de crédito e o acompanhamento permanente de seu saldo devedor, en-
tre outros. Nos saldos a receber de assinaturas constam, somente, clientes cujos valores estão adimplentes. 
A sinal de qualquer inadimplência com esta modalidade de recebíveis, a disponibilização das assinaturas é 
interrompida evitando a necessidade de provisão. Para o restante da carteira, o que não foi provisionado re-
ferem-se a clientes cuja análise individual da sua situação fi nanceira não demonstrou risco de inadimplência.
As movimentações da provisão para créditos de liquidação duvidosa foram como segue:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Saldo no início do exercício 5.955 6.099 6.023 6.167
Créditos provisionados no exercício 2.386 1.486 2.386 1.486
Créditos recuperados no exercício (642) (1.198) (642) (1.198)
Créditos baixados defi nitivamente da posição (617) (432) (617) (432)
Saldo no fi nal do exercício 7.082 5.955 7.150 6.023
As contas a receber de clientes por idade de vencimento são como segue:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
A vencer 62.485 57.589 67.604 60.483
Vencidas até 30 dias 7.770 7.469 7.980 7.570
Vencidas de 31 a 60 dias 564 591 564 591
Vencidas de 61 a 90 dias 791 1.603 791 1.603
Vencidas de 91 a 180 dias 942 1.634 942 1.634
Vencidas acima de 181 dias 7.506 5.222 7.506 5.222
Total das contas a receber 80.058 74.108 85.387 77.103
7. Estoques
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Matérias-primas 2.999 6.194 2.999 6.194
Produtos acabados e projetos 826 3.705 826 3.705
Materiais diversos (iii) (ii) 936 1.590 936 1.590
Provisão para perdas e obsolescência (iv) (i) (1.044) (2.951) (1.044) (2.951)
 3.717 8.538 3.717 8.538
(i) Em 2024 a Companhia reavaliou a provisão para perdas de estoques dos materiais de consumos, sendo 

necessário uma provisão (reversão) de R$ (5.497). As provisões (reversões) de obsolescências de esto-
ques seguem critérios específi cos conforme as normas contábeis e totalizaram R$ (1.160). A movimen-
tação total entre provisão (reversão) de perdas e obsolescência durante o ano foi de R$ (6.657).

(ii) Em 2024 foi efetuada a baixa de R$ (14.588) por meio de laudo técnico, referente materiais obsoletos 
oriundos da desmobilização do CTGF, feito por empresa especializada.

(iii) Em 2025 a Companhia realizou inventário físico R$ (4.921) de todo seu estoque por meio de equipe es-
pecializada contratada. O inventário gerou um Laudo utilizado como instrumento técnico para baixas de 
valores de materiais que não existiam, que estavam em desuso ou que não tinham valor de mercado.

(iv) Após o inventário em 2025 a Companhia reavaliou a provisão para perdas de estoques dos materiais de 
consumos, sendo necessário uma provisão (reversão) de R$ (239). As provisões (reversões) de obsoles-
cências de estoques seguem critérios específi cos conforme as normas contábeis e totalizaram R$ (1.668). 
A movimentação total entre provisão (reversão) de perdas e obsolescência durante o ano foi de R$ (1.907).

8. Impostos e contribuições a recuperar
 Controladora Consolidado
Curto prazo 2025 2024 2025 2024
Pis e Cofi ns faturamento 31 43 45 53
Imposto de renda e contribuição social - antecipação 1.645 2.539 1.832 2.713
Outros 1 2 1 2
 1.678 2.583 1.878 2.767
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 Consolidado
 2025 2024
  Depreciação   Depreciação
 Custo acumulada Líquido Custo acumulada Líquido
Terrenos 32.104 - 32.104 32.104 - 32.104
Edifícios 70.409 (51.363) 19.046 70.409 (49.595) 20.814
Máquinas e equipamentos 5.659 (3.577) 2.082 226.344 (223.927) 2.417
Equipamentos de processamento de dados 6.869 (5.645) 1.224 60.627 (59.056) 1.571
Instalações e benfeitorias 1.215 (962) 253 8.841 (8.466) 375
Móveis e utensílios 1.984 (1.882) 102 8.335 (8.212) 123
Veículos - - - 1.641 (1.641) -
 118.240 (63.429) 54.811 408.301 (350.897) 57.404
Movimentação do imobilizado
 Controladora
 2024 Adições Baixas 2025
Custo
Terrenos 32.104 - - 32.104
Edifícios 70.409 - - 70.409
Máquinas e equipamentos (i) 226.344 8 (220.693) 5.659
Equipamentos de processamento de Dados (i) 60.627 329 (54.086) 6.870
Instalações e benfeitorias (i) 8.841 - (7.626) 1.215
Móveis e utensílios (i) 8.300 - (6.351) 1.949
Veículos (i) 1.641 - (1.641) -
Total do custo 408.266 337 (290.397) 118.206
Depreciações acumuladas
Edifícios (49.595) (1.767) - (51.362)
Máquinas e equipamentos (i) (223.927) (343) 220.693 (3.577)
Equipamentos de processamento de Dados (i) (59.056) (635) 54.045 (5.646)
Instalações e benfeitorias (i) (8.466) (122) 7.626 (962)
Móveis e utensílios (i) (8.181) (20) 6.351 (1.850)
Veículos (i) (1.641) - 1.641 -
Total da depreciação (350.866) (2.887) 290.356 (63.397)
Total do imobilizado, líquido 57.400 (2.550) (41) 54.809
(i) Em 2025 foi efetuada a baixa de R$ (284.753) por meio de laudo técnico, referente a imobilizados já de-

preciados (sem impacto de resultado), feito por empresa especializada.
A Companhia optou pela manutenção do saldo de reserva de reavaliação até sua efetiva realização. O saldo 
dos ativos reavaliados, líquido das depreciações, pode ser assim demonstrado:
 Controladora Consolidado
 2025 2024
Terrenos 29.834 29.834
Edifícios 38.779 38.779
Depreciações acumuladas Edifícios (29.955) (29.101)
 38.658 39.512
Reserva de Reavaliação 25.514 26.078
Imposto de renda e contribuição social diferidos passivos 13.144 13.434
 Consolidado
 2024 Adições Baixas 2025
Custo
Terrenos 32.104 - - 32.104
Edifícios 70.409 - - 70.409
Máquinas e equipamentos (i) 226.344 8 (220.693) 5.659
Equipamentos de processamento de Dados (i) 60.627 329 (54.086) 6.870
Instalações e benfeitorias (i) 8.841 - (7.626) 1.215
Móveis e utensílios (i) 8.335 - (6.351) 1.984
Veículos (i) 1.641 - (1.641) -
Total do custo 408.301 337 (290.397) 118.241
Depreciações acumuladas
Edifícios (49.595) (1.767) - (51.362)
Máquinas e equipamentos (i) (223.927) (343) 220.693 (3.577)
Equipamentos de processamento de Dados (i) (59.056) (635) 54.045 (5.646)
Instalações e benfeitorias (i) (8.466) (122) 7.626 (962)
Móveis e utensílios (i) (8.212) (22) 6.351 (1.883)
Veículos (i) (1.641) - 1.641 -
Total da depreciação (350.897) (2.889) 290.356 (63.430)
Total do imobilizado, líquido 57.404 (2.552) (41) 54.811
(i) Em 2025 foi efetuada a baixa de R$ (284.753) por meio de laudo técnico, referente a imobilizados já de-

preciados (sem impacto de resultado), feito por empresa especializada.
 Controladora
 2024 2023
  Depreciação   Depreciação
 Custo acumulada Líquido Custo acumulada Líquido
Terrenos 32.104 - 32.104 32.104 - 32.104
Edifícios 70.409 (49.595) 20.814 70.409 (47.828) 22.581
Máquinas e equipamentos 226.344 (223.927) 2.417 267.956 (265.804) 2.152
Equipamentos de processamento de dados 60.627 (59.056) 1.571 64.541 (62.309) 2.232
Instalações e benfeitorias 8.841 (8.466) 375 17.929 (17.431) 498
Móveis e utensílios 8.300 (8.181) 119 8.839 (8.701) 138
Veículos 1.641 (1.641) - 2.371 (2.371) -
 408.266 (350.866) 57.400 464.149 (404.444) 59.705
 Consolidado
 2024 2023
  Depreciação   Depreciação
 Custo acumulada Líquido Custo acumulada Líquido
Terrenos 32.104 - 32.104 32.104 - 32.104
Edifícios 70.409 (49.595) 20.814 70.409 (47.828) 22.581
Máquinas e equipamentos 226.344 (223.927) 2.417 267.956 (265.804) 2.152
Equipamentos de processamento de dados 60.627 (59.056) 1.571 64.541 (62.309) 2.232
Instalações e benfeitorias 8.841 (8.466) 375 17.929 (17.431) 498
Móveis e utensílios 8.335 (8.212) 123 8.874 (8.731) 143
Veículos 1.641 (1.641) - 2.371 (2.371) -
 408.301 (350.897) 57.404 464.184 (404.474) 59.711
Movimentação do imobilizado:
 Controladora
 2023 Adições Baixas 2024
Custo
Terrenos 32.104 - - 32.104
Edifícios 70.409 - - 70.409
Máquinas e equipamentos (i) 267.956 647 (42.259) 226.344
Equipamentos de processamento de Dados (i) 64.541 248 (4.162) 60.627
Instalações e benfeitorias (i) 17.929 - (9.088) 8.841
Móveis e utensílios (i) 8.839 12 (551) 8.300
Veículos (i) 2.371 - (730) 1.641
Total do custo 464.149 907 (56.790) 408.266
Depreciações acumuladas
Edifícios (47.828) (1.767) - (49.595)
Máquinas e equipamentos (i) (265.804) (359) 42.236 (223.927)
Equipamentos de processamento de Dados (i) (62.309) (907) 4.160 (59.056)
Instalações e benfeitorias (i) (17.431) (123) 9.088 (8.466)
Móveis e utensílios (i) (8.701) (31) 551 (8.181)
Veículos (i) (2.371) - 730 (1.641)
Total da depreciação (404.444) (3.187) 56.765 (350.866)
Total do imobilizado, líquido 59.705 (2.280) (25) 57.400
(i) Em 2024 foi efetuada a baixa de R$ (56.240) por meio de laudo técnico, referente a imobilizados já depre-
ciados (sem impacto de resultado) oriundos da desmobilização do CTGF, feito por empresa especializada.
A Companhia optou pela manutenção do saldo de reserva de reavaliação até sua efetiva realização.
O saldo dos ativos reavaliados, líquido das depreciações, pode ser assim demonstrado:
 Controladora Consolidado
 2024 2023
Terrenos 29.834 29.834
Edifícios 38.779 38.779
Depreciações acumuladas (29.101) (28.248)
 39.512 40.365
Reserva de reavaliação 26.078 26.641
Imposto de renda e contribuição social diferidos passivos 13.434 13.724
 Consolidado
 2023 Adições Baixas 2024
Custo
Terrenos 32.104 - - 32.104
Edifícios 70.409 - - 70.409
Máquinas e equipamentos (i) 267.956 647 (42.259) 226.344
Equipamentos de processamento de dados (i) 64.541 248 (4.162) 60.627
Instalações e benfeitorias (i) 17.929 - (9.088) 8.841
Móveis e utensílios (i) 8.874 12 (551) 8.335
Veículos (i) 2.371 - (730) 1.641
Total do custo 464.184 907 (56.790) 408.301
Depreciações acumuladas
Edifícios (47.828) (1.767) - (49.595)
Máquinas e equipamentos (i) (265.804) (359) 42.236 (223.927)
Equipamentos de processamento de dados (i) (62.309) (907) 4.160 (59.056)
Instalações e benfeitorias (i) (17.431) (123) 9.088 (8.466)
Móveis e utensílios (i) (8.731) (32) 551 (8.212)
Veículos (i) (2.371) - 730 (1.641)
Total da depreciação (404.474) (3.188) 56.765 (350.897)
Total do imobilizado, líquido 59.711 (2.281) (25) 57.404
(i) Em 2024 foi efetuada a baixa de R$ (56.240) por meio de laudo técnico, referente a imobilizados já 

depreciados (sem impacto de resultado) oriundos da desmobilização do CTGF, feito por empresa 
especializada.

9. Transações com partes relacionadas: A controladora direta da Companhia é a Larimus Participações Ltda. e a controladora fi nal é a Folha Participações S.A., ambas sediadas no Brasil.
a) Saldos e transações com partes relacionadas:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
 Contas Contas Contas Contas Contas Contas Contas Contas
Contas a Receber e a Pagar com Partes Relacionadas a receber a pagar a receber a pagar a receber a pagar a receber a pagar
Controladoras

Larimus Participações S.A. 488 - 479 - 488 - 479 -
Folha Participações S.A. 2.776 - 2.375 - 2.776 - 2.375 -
 3.264 - 2.854 - 3.264 - 2.854 -

Controlada em conjunto
São Paulo Distribuidora e Logística Ltda. 749 318 749 343 749 318 749 343

 749 318 749 343 749 318 749 343
Controladas

Notícias Populares S.A. - 298 - 298 - - - -
Companhia Paulista Editora e de Jornais S.A. 759 - 753 - - - - -
KYPA Empreendimentos Imobiliários Ltda. - - - 2.969 - - - -
Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. 29 47.318 36 43.914 - - - -
 788 47.616 789 47.181 - - - -

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
 Contas Contas Contas Contas Contas Contas Contas Contas
Contas a Receber e a Pagar com Outras Partes Relacionadas a receber a pagar a receber a pagar a receber a pagar a receber a pagar
Outras partes relacionadas

Universo Online S.A. – Prestação de serviços cash – Empresa Folha da Manhã S.A. 98 381 106 353 98 381 106 353
Universo Online S.A. – Prestação de serviços Permuta - 666 - 6.710 - 666 - 6.710
Ciatech Tecnologia Educacional Ltda. - 185 - 163 - 185 - 163
UOL Cursos Tecno Educa Ltda. 70 - - - 70 - - -
Edge UOL Tecnologia LTDA. - 1.629 - 1.410 - 1.629 - 1.410
Compass.Uol S.A - - - 1 - - - 1
OFL Participações S.A. 9 - - - 9 - - -
PagSeguro Internet Instituição de Pagamento S.A. 7.317 - 6.149 - 7.317 - 6.149 -
BancoSeguro S.A. 6 - - - 6 - - -
Ingresso.com Ltda. - - 61 - - - 61 -
Pagseguro Biva Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. - - 9 - - - 9 -
Wirecard Brazil Instituição de Pagamento S.A. 6 - - - 6 - - -
Alameda Comercial Ltda. 522 - 318 - 522 - 318 -
 8.028 2.861 6.643 8.637 8.028 2.861 6.643 8.637
 12.829 50.795 11.035 56.161 12.041 3.179 10.246 8.980
Ativo/passivo circulante 8.806 48.332 7.428 53.958 8.777 1.014 7.392 7.075
Ativo/passivo não circulante 4.023 2.463 3.608 2.203 3.264 2.165 2.855 1.905
 12.829 50.795 11.035 56.161 12.041 3.179 10.246 8.980

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Receitas, Despesas e Recuperação de Custos com partes relacionadas Receita Despesa Receita Despesa Receita Despesa Receita Despesa

Recuperação de custo:
Universo Online S.A. 1.016 312 1.002 168 1.016 312 1.002 168
Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. - - 115 - - - - -
Alameda Comercial Ltda. 329 - 286 - 329 - 286 -
 1.345 312 1.403 168 1.345 312 1.288 168

Prestação de serviços:
Universo Online S.A. – cash com Empresa Folha da Manhã S.A. 17.874 57 16.658 67 17.874 57 16.658 67
Universo Online S.A. – Permuta com Empresa Folha da Manhã S.A. 11.320 5.036 5.437 3.799 11.320 5.036 5.437 3.799
Ingresso.com Ltda - cash com Empresa Folha da Manhã S.A. 30 - 121 - 30 - 121 -
DigitalServices.Uol S.A. 200 - 202 - 200 - 202 -
Ciatech Tecnologia Educacional Ltda. – cash com Empresa Folha da Manhã S.A. 5 - - - 5 - - -
Compass.Uol S.A. - 77 - 2 - 77 - 2
OFL Participações S.A. 222 - 179 - 222 - 179 -
PagSeguro Internet Instituição de Pagamento S.A. 3.005 1.051 3.200 994 3.005 1.051 3.200 994
PagSeguro Internet Instituição de Pagamento S.A – cash com Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. - - - - 100 - - -
UOL Cursos Tecno Educa Ltda. 140 - 100 - 140 - 100 -
Edge UOL Tecnologia Ltda. - 262 35 103 - 262 35 103
Qulture Informatica S.A. 10 - 21 - 10 - 21 -
Bancoseguro S.A. 174 - 152 - 174 - 152 -
Concil Inteligencia em Conciliação S.A. 11 - 15 - 11 - 15 -
Pagseguro Biva Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. 64 - 73 - 64 - 73 -
Wirecard Brazil Instituição de Pagamento S.A. 117 - 122 - 117 - 122 -
S. Paulo Distribuidora e Logística Ltda. - 7.677 - 14.576 - 7.677 - 14.576
Alameda Comercial Ltda. - 126 - 119 - 126 - 119
Datafolha Instituto de pesquisas Ltda. 429 - 407 2.278 - - - -
 33.601 14.286 26.722 21.938 33.272 14.286 26.315 19.660
 34.946 14.598 28.125 22.106 34.617 14.598 27.603 19.828

b) Saldos patrimoniais, receitas e despesas entre partes relacionadas - descrição: Os saldos mantidos no ati-
vo circulante, ativo não circulante, passivo circulante e passivo não circulante, decorrem de adiantamentos 
de recursos para cobertura de despesas entre empresas controladas, controlada em conjunto e outras empre-
sas não controladas. As movimentações não estão sujeitas a encargos fi nanceiros e para as controladas, não 
existe data defi nida para reembolso ou capitalização. Os saldos com partes relacionadas não controladas, 
tem prazos de reembolso defi nido. Ao fi nal do período de 2025, conforme quadro acima, os saldos represen-
tavam as seguintes operações: Durante o exercício de 2025, a Companhia registrou despesas referentes à 
transmissão de dados, prestação de serviços de veiculação e receitas com conteúdo jornalístico, entre outras, 
com as empresas Universo Online S.A., DigitalServices.Uol S.A. e Compass.UOL Informatica Ltda., ainda, a 
Companhia registrou receitas referentes à aluguéis com as empresas Universo Online S.A., PagSeguro Inter-
net Instituição de Pagamento S.A., conforme contratos assinados entre as partes relacionadas. Durante o 
exercício de 2025, a Companhia registrou despesas referentes a prestação de serviços de intermediação de 
pagamentos com a empresa PagSeguro Internet instituição de Pagamento S.A. Durante o exercício de 2025, 
a Companhia registrou despesas referentes à serviços de pesquisas de opinião, com a controlada Datafolha 
Instituto de Pesquisas Ltda. Durante o exercício de 2025, a Companhia registrou despesas referentes à servi-
ços logísticos e serviços de transportes de jornais, com a controlada em conjunto S. Paulo Distribuidora e Lo-
gística Ltda. c) Remuneração dos administradores: Na Companhia, durante os exercícios fi ndos em 31 de de-
zembro de 2025 e de 2024, os honorários dos Administradores foram apropriados ao resultado na rubrica 
“Despesas gerais e administrativas”, conforme demonstrado a seguir:
 Controladora
 2025 2024
Benefícios de curto prazo dos administradores 2.138 1.822

10. Investimentos: Investimentos em controladas, empreendimentos controlados em conjunto e outros inves-
timentos: a) Movimentação dos investimentos
 Controladora
 2025 2024
Saldo em 1° de janeiro 174.763 32.995
Participação nos lucros de controladas 11.283 6.565
Reversão de Provisão de Perdas em controladas em conjunto 414 1.674
Reversão de Provisão de Perdas em controladas 5 4
Aumento de Capital em Controlada (i) 99.701 133.524
Adiantamento para futuro aumento de capital em controlada (ii) 792.090 -
Saldo em 31 de dezembro 1.078.256 174.763
Investimentos 1.081.142 178.068
Provisões para perdas em controladas (2.886) (3.305)
 Consolidado
 2025 2024
Saldo em 1° de janeiro (2.690) (4.364)
Participação nos prejuízos de empreendimentos controlados em conjunto 414 1.674
Saldo em 31 de dezembro (2.276) (2.690)
Investimentos - -
Provisões para perdas em controladas (2.276) (2.690)
(i) Controlada Kypa Empreendimentos Ltda, constituída em 2024 com aumento de capital em 2025, cuja 

operação consiste em locações imobiliárias, conforme demonstrado na nota 12.
(ii) Controlada Kypa Investimento Ltda, constituída em 2025, cuja operações concentra os investimentos do 

grupo, conforme demonstrado na nota 25.

b) Reconciliação das informações fi nanceiras dos investimentos
31 de dezembro de 2025
 Controladora
  Lucro (prejuízo)   Equivalência Reversão de provisão para perdas Saldos de Investimento e (provi-
 Patrimônio líquido líquido do exercício Participação - % patrimonial em operação de controladas são para perdas) em controladas
Avaliadas pelo método de equivalência patrimonial
Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. 43.915 2.597 100,00000 2.597 - 43.915
Notícias Populares S.A. 340 (1) 99,99900 (1) - 340
Kypa Empreendimentos Imobiliários Ltda 243.889 7.789 100,00000 7.789 - 243.889
Kypa Investimentos Ltda. 792.998 898 100,00000 898 - 792.998
S. Paulo Distribuição e Logística Ltda. (4.552) 828 50,00000 - 414 (2.276)
Companhia Paulista Editora e de Jornais Ltda. (610) 5 99,919183 - 5 (610)
Investimentos - método de equivalência patrimonial    11.283 419 1.078.256
Saldo do Investimento      1.081.142
Saldo de provisão para perdas      (2.886)
 Consolidado
 Patrimônio líquido Lucro do exercício Participação - % Reversão da provisão para perdas Saldo de provisão para perdas
Avaliadas pelo método de equivalência patrimonial
S. Paulo Distribuição e Logística Ltda. (4.552) 828 50 414 (2.276)
Saldo de provisão para perdas     (2.276)
31 de dezembro de 2024
 Controladora
  Lucro (prejuízo)   Equivalência Reversão de provisão para perdas Saldos de Investimento e (provi-
 Patrimônio líquido líquido do exercício Participação - % patrimonial em operação de controladas são para perdas) em controladas
Avaliadas pelo método de equivalência patrimonial
Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. 41.318 3.681 100,00000 3.681 - 41.318
Notícias Populares S.A. 341 (1) 99,99900 (1) - 341
Kypa Empreendimentos Imobiliários Ltda 136.409 2.885 100,00000 2.885 - 136.409
S. Paulo Distribuição e Logística Ltda. (5.380) 3.348 50,00000 - 1.674 (2.690)
Companhia Paulista Editora e de Jornais Ltda. (615) 4 99,919183 - 4 (615)
Investimentos - método de equivalência patrimonial    6.565 1.678 174.763
Saldo do Investimento      178.068
Saldo de provisão para perdas      (3.305)
 Consolidado
 Patrimônio líquido Lucro do exercício Participação - % Reversão da provisão para perdas Saldo de provisão para perdas
Avaliadas pelo método de equivalência patrimonial
S. Paulo Distribuição e Logística Ltda. (5.380) 3.348 50 1.674 (2.690)
Saldo de provisão para perdas     (2.690)

c) Outros ativos fi nanceiros não circulantes: Instrumentos patrimoniais designados ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes incluem participações societárias em entidades. O Grupo possui participações 
não controladas nessas entidades. Esses investimentos foram inequivocamente designados ao valor justo, 
por meio de outros resultados abrangentes.
 Controladora
 2024 Aumento (Redução) do Valor Justo 2025
OFL Participações S.A.

Universo Online S.A. 4.797.327 (1.373.463) 3.423.864
 4.797.327 (1.373.463) 3.423.864
 2023 Aumento (Redução) do Valor Justo 2024
OFL Participações S.A.

Universo Online S.A. 4.870.255 (72.928) 4.797.327
 4.870.255 (72.928) 4.797.327
 4.870.255 (72.928) 4.797.327
d) Dividendos e JCP de outros investimentos avaliados a valor justo na OFL Participações S/A.
No ano de 2025, a Companhia obteve receita bruta de dividendos e juros sobre capital próprio (JCP) da OFL 
Participações S.A., no valor de R$ 1.461.957 e R$ 175.454, respectivamente.
Na elaboração das Demonstrações Financeiras de 2025, a Companhia contratou um avaliador externo para a 

avaliação do valor justo do investimento na OFL Participações S.A., com base em dados patrimoniais da OFL 
Participações S.A., na data-base de 31 de dezembro de 2025. Durante o exercício de 2025, o ajuste de ava-
liação patrimonial, líquido dos efeitos tributários, em decorrência da revisão do valor justo de outros investi-
mentos, foi decrescido em R$ 906.486 e (2024 - decrescido em R$ 48.133).
11. Imobilizado: Os ativos imobilizados estão apresentados de acordo com o CPC 01 - “Redução ao Valor Re-
cuperável de Ativos” e CPC 27 - “Ativo imobilizado”.
 Controladora
 2025 2024
  Depreciação   Depreciação
 Custo acumulada Líquido Custo acumulada Líquido
Terrenos 32.104 - 32.104 32.104 - 32.104
Edifícios 70.409 (51.363) 19.046 70.409 (49.595) 20.814
Máquinas e equipamentos 5.659 (3.577) 2.082 226.344 (223.927) 2.417
Equipamentos de processamento de dados 6.869 (5.645) 1.224 60.627 (59.056) 1.571
Instalações e benfeitorias 1.215 (962) 253 8.841 (8.466) 375
Móveis e utensílios 1.950 (1.850) 100 8.300 (8.181) 119
Veículos - - - 1.641 (1.641) -
 118.206 (63.397) 54.809 408.266 (350.866) 57.400
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i) Despesas de depreciação e amortização: A despesa de depreciação e amortização foi lançada nas seguin-
tes rubricas da demonstração consolidada do resultado:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Depreciação e amortização
Incluído nos custos das vendas 968 972 968 972
Incluído nas despesas com vendas 13 75 13 75
Incluído nas despesas gerais e administrativas 2.016 2.303 2.017 2.304
Total 2.996 3.350 2.998 3.351
Depreciação 2.886 3.186 2.888 3.187
Amortização 110 164 110 164
Total 2.996 3.350 2.998 3.351
12. Propriedade para Investimento: Em 2024 a Entidade, em conformidade com seu Estatuto Social, após apro-
vação de seus órgãos societários, constituiu a empresa Kypa Empreendimentos Imobiliários Ltda, então como 
sociedade de propósito específi co que possui um galpão em São Bernardo do Campo e o mantém como Pro-
priedade para investimento. O imóvel mantido com a fi nalidade de obter receitas com rendas de aluguel e/ou 
valorização do capital, conforme defi nição dada pelo CPC 28. Tais ativos não são aplicados na produção / for-
necimento de bens e serviços, ou para fi ns administrativos. Em 2025 a Kypa Empreendimentos Imobiliários 
Ltda, conforme aprovado pelos órgãos societários da companhia, ampliou o seu objeto social, deixando de 
ser uma sociedade de propósito específi co e adquiriu um edifício em Pinheiros -SP para fi ns de expandir as 
atividades de Renda de Aluguel. O edifício denominado como “Edifício Athenas” também foi registrado na 
empresa como propriedade para investimento. 12.1. Galpão: Dados técnicos do Galpão: Endereço: Estrada 
Particular Sadae Takagi, 2235 / 2495 Sítio Mato Dentro – São Bernardo do Campo – SP, Matrícula da Proprie-
dade: 69.625, Área do Terreno da Propriedade: 64.684,71 m², Área Total de Construção da Propriedade: 26.940,20 
m². Mensuração: A Entidade optou por fazer a mensuração de suas propriedades para investimento por meio 
do custo histórico dos bens deduzida a depreciação calculada pelo método linear com base na vida útil eco-
nômica dos bens. O Custo Histórico registrado para o Galpão adquirido em 2024 foi de R$ mil 133.514, inicial-
mente pagos pela Companhia e registrado como “Adiantamento para Futuro aumento de Capital” na Kypa 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. Para o registro inicial como “Propriedade para Investimento” a entidade 
contratou a empresa Setape Serviços Técnicos de Avaliações do Patrimônio e Engenharia Ltda., registrada no 
CREA sob o número CREA-SP 0183298 para elaborar o Laudo técnico de vida útil e valor justo do bem. A SE-
TAPE está registrada no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo - CREA/SP; 
no Conselho Regional de Economia da 2ª. Região em São Paulo – CORECON/SP e no Conselho Regional de 
Administração de São Paulo – CRA/SP, isto a qualifi ca a fazer avaliações em qualquer ramo de atividade na 
certeza de que os resultados terão o mais alto padrão técnico possível. O laudo do Galpão foi confeccionado 
seguindo normas da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas seguindo as normas: NBR 14653-1 – 
Procedimentos; NBR 14653-2 – Imóveis Urbanos; conforme o caso e as Normas do IBAPE - Instituto Brasilei-
ro de Avaliações e Perícias de Engenharia e chegou num valor justo de mercado de R$ mil 133.759.
a) Valor Justo x Custo Histórico Galpão
Resumo de Valores Laudo Valor Justo (CPC 28) Valor Total % Custo Histórico
Valor do Terreno 39.373 29% 39.301
Valor das Construções e Benfeitorias 94.386 71% 94.213
Valor Justo de Mercado 133.759 100% 133.514
Movimentações no Período: Não houve outras adições e baixas no período aqui apresentado. Como citado na 
mensuração a empresa optou pelo método de custo histórico para a contabilização da propriedade para in-
vestimento, sendo assim, deve registrar depreciação. O laudo elaborado pela Setape divide as construções 
da propriedade em 9 itens e avalia sua vida útil conforme item c.
b) Vida útil x Vida útil restante Galpão conforme laudo
Item Descrição VU (i) VR (ii) Valor Justo a depreciar cf laudo
1 Galpão 80 70 89.044
2 Edifício De Apoio 60 51 3.456
3 Cobertura / Acesso Para Veículos 30 22 260
4 Abrigo Para Produtos Químicos 60 51 36
5 Casa De Bombas / Máquinas 70 61 203
6 Base De Concreto Para Reservatórios 40 32 64
7 Base De Concreto Para Cabine Primária 50 42 14
8 Pavimentação Interna 40 32 1.067
9 Fechamento - Gradil De Ferro 30 22 242
Totais    94.386
(i) = Vida útil em anos
(ii) = Vida útil restante em anos
c) Valor Justo por item x Custo histórico Galpão por item
  Valor Justo  Valor Depreciável
Item Descrição construções cf laudo % KYPA cf custo
1 Galpão 89.044 94,34% 88.881
2 Edifício De Apoio 3.456 3,66% 3.450
3 Cobertura / Acesso Para Veículos 260 0,28% 259
4 Abrigo Para Produtos Químicos 36 0,04% 36
5 Casa De Bombas / Máquinas 203 0,22% 203
6 Base De Concreto Para Reservatórios 64 0,07% 64
7 Base De Concreto Para Cabine Primária 14 0,01% 14
8 Pavimentação Interna 1.067 1,13% 1.065
9 Fechamento - Gradil De Ferro 242 0,26% 242
Totais  94.386 100,00% 94.214
d) As quantias reconhecidas no resultado:
 2025 2024
Receita operacional Bruta de rendas de propriedade para investimento 10.211 3.838
Gastos operacionais diretos (incluindo reparos e manutenção) provenientes de
  propriedades para investimento que não tenham gerado rendas durante o período. 94 22
e) Não há existência e quantias de restrições sobre a capacidade de realização de propriedades para investi-
mento ou a remessa de lucros e recebimentos de alienação; f) Não há obrigações contratuais para comprar, 
construir ou desenvolver propriedades para investimento ou para reparos, manutenção ou aumentos. Riscos 
e Incertezas: A entidade faz monitoramento contínuo no mercado para avaliar impactos sobre o valor da pro-
priedade para investimento. Para sanar os principais riscos associados ao investimento as seguintes medi-
das foram tomadas: Reembolso de despesas Galpão: Despesas com utilidades públicas, facilities, seguros, 
manutenção predial, consultorias diversas, despesas bancárias necessárias a realização das despesas cita-
das, são todos gastos reembolsáveis pelos locatários, conforme acordo entre as partes. Fundo de reserva Gal-
pão: Mensalmente é depositado pelos locatários valor simbólico fi xo para a composição. 12.2. Edifício Athe-
nas: Dados técnicos do Edifício Athenas: Endereço: R. Dr. Fernandes Coelho, 64 – Pinheiros – São Paulo - SP 
Matrículas da Propriedade: 74930 - Conj. 11; 74931 - Conj. 12; 74932 - Conj. 21; 74933 - Conj. 22; 74934 - 
Conj. 31; 74935 - Conj. 32; 74936 - Conj. 41; 74937 - Conj. 42; 74938 - Conj. 51; 74939 - Conj. 52; 74940 - Conj. 
61; 74941 - Conj. 62; 74942 - Conj. 71; 74943 - Conj. 72; 74944 - Conj. 81; 74945 - Conj. 82; 74946 - Conj. 91; 
74947 - Conj. 92; 74948 - Conj. 101; 74949 - Conj. 102; 74950 - Conj. 111; 74951 - Conj. 112; 74952 - Conj. 
121; 74953 - Conj. 122; 74954 - Conj. 131; 74955 - Conj. 132; 74956 - Conj. 141; Área do Terreno da Proprie-
dade: 1.761 m²; Área Total de Construção da Propriedade: 6.708,80 m². Mensuração: A Entidade optou por fa-
zer a mensuração de suas propriedades para investimento por meio do custo histórico dos bens deduzida a 
depreciação calculada pelo método linear com base na vida útil econômica dos bens. O Custo Histórico regis-
trado para o Edifício Athenas adquirido em dezembro de 2025 foi de R$ mil 99.308. Para o registro inicial como 
“Propriedade para Investimento” a entidade contratou a empresa Setape Serviços Técnicos de Avaliações do 
Patrimônio e Engenharia Ltda., registrada no CREA sob o número CREA-SP 0183298 para elaborar o Laudo 
técnico de vida útil e valor justo do bem. A SETAPE está registrada no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia do Estado de São Paulo - CREA/SP; no Conselho Regional de Economia da 2ª. Região em São Pau-
lo – CORECON/SP e no Conselho Regional de Administração de São Paulo – CRA/SP, isto a qualifi ca a fazer 
avaliações em qualquer ramo de atividade na certeza de que os resultados terão o mais alto padrão técnico 
possível. O laudo do Edifício Athenas foi confeccionado seguindo normas da ABNT - Associação Brasileira de 
Normas Técnicas seguindo as normas: NBR 14653-1 – Procedimentos; NBR 14653-2 – Imóveis Urbanos; con-
forme o caso e as Normas do IBAPE - Instituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de Engenharia e chegou 
num valor justo de mercado de R$ mil 99.628.
a) Valor Justo x Custo Histórico Edifício Athenas
Resumo de Valores Laudo Valor Justo (CPC 28) Valor Total % Custo Histórico
Valor do Terreno 25.906 26% 25.820
Valor das Construções e Benfeitorias 73.722 74% 73.488
Valor Justo de Mercado 99.628 100% 99.308
Movimentações no Período: Não houve outras adições e baixas no período aqui apresentado. Como citado na 
mensuração a empresa optou pelo método de custo histórico para a contabilização da propriedade para in-
vestimento, sendo assim, deve registrar depreciação. A taxa fi scal, para as Propriedades para Investimento, 
aplicada é de 4% ao ano ou de 25 anos corridos, conforme Anexo III da Instrução Normativa RFB nº 1700, de 
14 de março de 2017 da Receita Federal do Brasil.
b) Vida útil x Vida útil restante Edifício Athenas conforme laudo
Item Descrição VU (i) VR (ii) Valor Justo a depreciar cf laudo
1 Conj. 11 60 25 2.633
2 Conj. 12 60 25 2.633
3 Conj. 21 60 25 2.633
4 Conj. 22 60 25 2.633
5 Conj. 31 60 25 2.633
6 Conj. 32 60 25 2.633
7 Conj. 41 60 25 2.633
8 Conj. 42 60 25 2.633
9 Conj. 51 60 25 2.633
10 Conj. 52 60 25 2.633
11 Conj. 61 60 25 2.633
12 Conj. 62 60 25 2.633
13 Conj. 71 60 25 2.633
14 Conj. 72 60 25 2.633
15 Conj. 81 60 25 2.633
16 Conj. 82 60 25 2.633
17 Conj. 91 60 25 2.633
18 Conj. 92 60 25 2.633
19 Conj. 101 60 25 2.633
20 Conj. 102 60 25 2.633
21 Conj. 111 60 25 2.633
22 Conj. 112 60 25 2.633
23 Conj. 121 60 25 2.633
24 Conj. 122 60 25 2.633
25 Conj. 131 60 25 2.633
26 Conj. 132 60 25 2.632
27 Conj. 141 60 25 5.265
Totais    73.722
(i) = Vida útil em anos
(ii) = Vida útil restante em anos

c) Valor Justo por item x Custo histórico Edifício Athenas por item
Item Descrição Valor Justo das construções cf laudo % Valor Depreciável KYPA cf custo
1 Conj. 11 2.633 3,57% 2.625
2 Conj. 12 2.633 3,57% 2.625
3 Conj. 21 2.633 3,57% 2.625
4 Conj. 22 2.633 3,57% 2.625
5 Conj. 31 2.633 3,57% 2.625
6 Conj. 32 2.633 3,57% 2.625
7 Conj. 41 2.633 3,57% 2.625
8 Conj. 42 2.633 3,57% 2.625
9 Conj. 51 2.633 3,57% 2.625
10 Conj. 52 2.633 3,57% 2.625
11 Conj. 61 2.633 3,57% 2.625
12 Conj. 62 2.633 3,57% 2.625
13 Conj. 71 2.633 3,57% 2.625
14 Conj. 72 2.633 3,57% 2.625
15 Conj. 81 2.633 3,57% 2.625
16 Conj. 82 2.633 3,57% 2.624
17 Conj. 91 2.633 3,57% 2.624
18 Conj. 92 2.633 3,57% 2.624
19 Conj. 101 2.633 3,57% 2.624
20 Conj. 102 2.633 3,57% 2.624
21 Conj. 111 2.633 3,57% 2.624
22 Conj. 112 2.633 3,57% 2.624
23 Conj. 121 2.633 3,57% 2.624
24 Conj. 122 2.633 3,57% 2.624
25 Conj. 131 2.633 3,57% 2.624
26 Conj. 132 2.632 3,57% 2.624
27 Conj. 141 5.265 7,14% 5.249
Totais  73.722 100,00% 73.488
d) As quantias reconhecidas no resultado:
 2025 2024
Receita operacional Bruta de rendas de propriedade para investimento 253 -
Gastos operacionais diretos (incluindo reparos e manutenção) provenientes de
 propriedades para investimento que não tenham gerado rendas durante o período. 95 -
e) Não há existência e quantias de restrições sobre a capacidade de realização de propriedades para investi-
mento ou a remessa de lucros e recebimentos de alienação; f) Não há obrigações contratuais para comprar, 
construir ou desenvolver propriedades para investimento ou para reparos, manutenção ou aumentos. Riscos 
e Incertezas: A entidade faz monitoramento contínuo no mercado para avaliar impactos sobre o valor da pro-
priedade para investimento. Para sanar os principais riscos associados ao investimento as seguintes medi-
das foram tomadas: Reembolso de despesas Edifício: Despesas com utilidades públicas, facilities, seguros, 
manutenção predial, consultorias diversas, despesas bancárias necessárias a realização das despesas cita-
das, são todos gastos reembolsáveis pelos locatários, conforme acordo entre as partes. Fundo de reserva Edi-
fício: Mensalmente é depositado pelos locatários valor simbólico fi xo para a composição.
13. Fornecedores
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Fornecedores nacionais 7.258 8.705 7.718 9.194
Fornecedores estrangeiros 164 200 164 200
Permutas (*) 2.405 3.853 2.405 3.853
 9.826 12.758 10.287 13.248
(*) As permutas referem-se a contratos originários da receita de venda de espaço no jornal, em contrapar-

tida ao fornecimento de bens ou serviços, tais como passagens aéreas, publicidade em outros meios de 
comunicação e fornecimento de conteúdo jornalístico para empresas de Internet. O saldo ativo das per-
mutas está apresentado na rubrica “Contas a receber de clientes” no ativo circulante.

14. Adiantamentos de clientes
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Assinaturas 54.815 50.174 54.814 50.174
Publicidade 1.887 4.634 1.887 4.634
Produtos editoriais 139 1.274 139 1.274
 56.841 56.082 56.841 56.082
15. Imposto de renda e contribuição social diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos estão 
apresentados de acordo com o CPC 32 - “Tributos sobre o Lucro”.
A composição do resultado é a seguinte:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Imposto de renda e contribuição social 
 sobre diferenças temporárias (2.560) (554) (2.560) (555)
Imposto de renda e contribuição social 
 sobre reserva de reavaliação 290 290 290 290
 (2.270) (264) (2.270) (265)
A conciliação entre a taxa efetiva e a taxa estatutária é como segue:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Lucro (Prejuízo) do exercício antes do 
 imposto e da contribuição social 1.852.792 733.046 1.856.967 736.656
Alíquota vigente - % 34 34 34 34
Expectativa de crédito de imposto de renda e 
 contribuição social em relação ao lucro antes desses 
 impostos, de acordo com a alíquota vigente (629.949) (249.236) (631.369) (250.463)
Resultado de equivalência patrimonial 3.836 2.232 - -
Provisão para perdas em investimentos 142 571 141 569
Diferenças permanentes 497.727 143.198 497.727 143.198
Diferido não constituído sobre diferenças temporais (4.994) 2.824 (4.994) 2.824
Prejuízos fi scais e bases negativas de contribuição 
 Social de exercícios anteriores compensados 26.187 30.123 26.188 30.124
Diferido não constituído sobre prejuízos 
 fi scais e bases negativas da contribuição Social - - - -
Outros (658) 149 424 -
Despesa com imposto de renda e contribuição social 
 registrados no resultado do exercício (107.707) (70.138) (111.883) (73.749)
Alíquota efetiva -6% -10% -6% -10%
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (105.437) (69.874) (109.613) (73.484)
Diferido (2.270) (264) (2.270) (265)

Em 2025, diante da falta de recuperabilidade do imposto de renda e contribuição social em períodos anterio-

res, a Companhia deixou de constituir o crédito fi scal diferido ativo sobre prejuízos fi scais e diferenças tem-

porárias. Os montantes não constituídos relativos ao imposto de renda e a contribuição social, diferidos ati-

vos, não circulantes, são como segue:

 Controladora Consolidado

 2025 2024 2025 2024

Prejuízo fi scal - 71.757 1.108 72.866

Diferenças temporárias do imposto de renda 15.528 (6.673) 15.528 (6.673)

 15.528 65.084 16.636 66.193

Imposto de renda diferido (25%) 3.882 16.271 4.159 16.548

Base negativa de contribuição social - 77.022 2.498 79.522

Diferenças temporárias da contribuição social 15.528 (6.673) 15.528 (6.673)

 15.528 70.349 18.026 72.849

Contribuição social diferida (9%) 1.398 6.331 1.622 6.556

Parcela do prejuízo fi scal e base negativa da 

 contribuição social sem constituição de imposto de renda e 

 contribuição social diferidos por incerteza de realização - (24.871) (502) (25.372)

Parcela de diferenças temporárias sem constituição de 

 imposto de renda e contribuição social 

 diferidos por incerteza de realização (5.280) 2.269 (5.280) 2.269

O saldo de prejuízo fi scal e de base negativa de contribuição social, por empresa, no consolidado, está assim 

demonstrado:

 2025 2024

 Imposto de  Contribuição Imposto de Contribuição

 renda social renda social

Empresa Folha da Manhã S.A. - - 71.757 77.022

Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. (i) 512 1.856 512 1.856

Companhia Paulista Editora e de Jornais S.A. 225 269 227 271

Notícias Populares S.A. 371 373 370 373

 1.108 2.498 72.866 79.522

(i) A partir do período de 2024, a controlada Datafolha Instituto de Pesquisas Ltda. passou a ser tributada 

pelo regime do lucro presumido. Em função deste regime tributário, o saldo de prejuízos fi scais e bases 

negativas permaneceram sem movimentação.

O imposto de renda e a contribuição social diferidos, registrados no passivo não circulante, são como segue:

 Controladora Consolidado

 2025 2024 2025 2024

Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre 

 ajuste de valor justo de outros Investimentos. 1.116.131 1.583.108 1.116.131 1.583.108

Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre 

 reserva de reavaliação. 13.143 13.434 13.143 13.434

Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre 

 receitas diferidas. 5.269 2.709 5.269 2.709

 1.134.543 1.599.251 1.134.543 1.599.251

16. Provisão para demandas judiciais: A Companhia e suas controladas são partes envolvidas em processos 

trabalhistas, tributários e cíveis que se encontram em instâncias diversas. As provisões para contingências 

trabalhistas, tributários e cíveis em discussão nas instâncias administrativa e judicial, são estabelecidas por 

valores atualizados com base nas estimativas de perdas prováveis classifi cadas pelos advogados responsá-

veis por cada processo. Na opinião da administração, todos os processos judiciais foram adequadamente pro-

visionados e para aqueles não provisionados a administração, em conjunto com seus consultores jurídicos, 

entendem que as perspectivas de perda são remotas ou de possíveis resultados a favor da Companhia. Os 

valores provisionados no passivo não circulante, líquidos dos depósitos compulsórios e judiciais, estão apre-

sentados conforme segue:

 Controladora Consolidado

 2025 2024 2025 2024

Trabalhistas (i) 68.516 63.287 68.924 63.608

Tributárias (iii) 104.290 92.422 104.959 93.100

Cíveis (ii) 31.231 34.395 34.039 36.948

 204.037 190.104 207.922 193.656

(i) Referem-se a reclamações de ex-empregados. Não há nenhum processo individual de valor relevante 

que justifi que divulgação específi ca.

(ii) São decorrentes, principalmente, de rescisões de contratos comerciais e ações indenizatórias.

(iii) São decorrentes, de ações tributárias para ressarcimento e recuperação de tributos municipais, esta-

duais e federais.

a) Movimentação da provisão para contingências:
 Controladora
 2024 Adições Pagamentos Reversões Variação monetária Compensação de depósitos judiciais 2025
Trabalhistas 63.287 14.466 (5.159) (9.256) 5.321 (143) 68.516
Tributária 92.422 10.873 - (6.152) 7.147 - 104.290
Cíveis 34.395 1.833 (1.445) (5.433) 1.881 - 31.231
 190.104 27.172 (6.604) (20.841) 14.349 (143) 204.037
 Consolidado
 2024 Adições Pagamentos Reversões Variação monetária Compensação de depósitos judiciais 2025
Trabalhistas 63.608 14.512 (5.159) (9.260) 5.366 (143) 68.924
Tributária 93.100 10.962 - (6.265) 7.162 - 104.959
Cíveis 36.948 1.857 (1.446) (5.433) 2.113 - 34.039
 193.656 27.331 (6.605) (20.958) 14.641 (143) 207.922
 Controladora
 2023 Adições Pagamentos Reversões Variação monetária Compensação de depósitos judiciais 2024
Trabalhistas 63.261 10.295 (5.144) (9.272) 4.593 (446) 63.287
Tributária 92.480 7.729 - (9.235) 1.448 - 92.422
Cíveis 30.768 1.312 (896) (199) 3.476 (66) 34.395
 186.509 19.336 (6.040) (18.706) 9.517 (512) 190.104
 Consolidado
 2023 Adições Pagamentos Reversões Variação monetária Compensação de depósitos judiciais 2024
Trabalhistas 63.893 10.396 (5.231) (9.511) 4.509 (448) 63.608
Tributária 93.017 7.828 - (9.240) 1.495 - 93.100
Cíveis 30.768 2.008 (897) (199) 5.333 (65) 36.948
 187.678 20.232 (6.128) (18.950) 11.337 (513) 193.656

b) Contingências cíveis classifi cadas como possíveis: As contingências cíveis não provisionadas com proba-
bilidade de desfecho possíveis, na controladora, contêm o montante de R$ 25.520, em 2025 (R$16.978, em 2024) 
e no Consolidado, o montante de R$ 25.520 em 2025 (R$16.978 em 2024). São decorrentes, principalmente, 
de rescisões de contratos comerciais e ações indenizatórias. c) Contingências tributárias classifi cadas como 
possíveis: Impostos e contribuições a recolher em discussão e não provisionados, cuja probabilidade de per-
da é estimada como possível pelos assessores jurídicos externos. Os valores não provisionados de contingên-
cias tributárias possíveis são como segue:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
PIS e COFINS 34.299 32.914 34.299 32.914
IRPJ e CSLL 81.879 76.916 83.186 78.189
ICMS 71.463 66.959 71.463 66.959
INSS 119.220 106.695 119.632 107.062
IPTU 23.207 21.305 23.207 21.305
FGTS 341 313 341 313
ISS 7.562 7.153 7.562 7.153
IPI 4.714 3.018 4.714 3.018
 342.685 315.273 344.405 316.912
d) Movimentação dos depósitos judiciais: Os valores de depósitos compulsórios e judiciais apresentados no 
ativo não circulante, estão assim distribuídos:
 Controladora
    Realização por
  Provisão Novos encerramento Atualização
 2024 para perdas Depósitos de processos Monetária 2025
Trabalhistas 7.070 (998) 295 (827) 389 5.929
Cíveis 93 - - (22) 8 78
Tributários (Nota 16.d) 29.813 - - (782) 2.187 31.217
 36.975 (998) 295 (1.631) 2.583 37.224

 Consolidado
    Realização por
  Provisão Novos encerramento Atualização
 2024 para perdas Depósitos de processos Monetária 2025
Trabalhistas 7.060 (998) 295 (839) 389 5.908
Cíveis 93 - - (22) 8 78
Tributários (Nota 16.d) 30.019 - - (781) 2.203 31.440
 37.172 (998) 295 (1.642) 2.600 37.427
e) Depósitos judiciais mantidos sobre contingências classifi cadas como possíveis: A Companhia e suas con-
troladas mantêm depósitos compulsórios e judiciais possíveis para manutenção dos questionamentos. Na 
Companhia, os valores de depósitos compulsórios e judiciais na controladora montam R$ 17.242 em 2025 e 
no consolidado R$ 17.243, na controladora (R$15.836, em 2024) e no consolidado (R$15.836 em 2024).
17. Impostos e contribuições a recolher
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
ICMS 20 117 20 236
ISS 49 42 191 276
PIS e COFINS 12.912 7.468 12.974 8.203
IRPJ/CSLL 13.335 4.786 14.754 4.880
INSS 420 421 529 444
IRRF 2.695 2.339 2.812 2.341
Outros 143 119 162 211
 29.574 15.292 31.442 16.591
São Impostos e contribuições municipais, estaduais e federais a recolher de operações da companhia, calcu-
lados dentro das competências e pagos mensalmente a cada período de apuração.
18. Patrimônio líquido a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 houve aumento de R$ 264.737 no capi-
tal social da companhia, totalizando R$ 417.049, em 2024, o capital social da Companhia era de R$152.312. 
Não houve alteração na quantidade de ações, que continuaram a ser compostas por 1.563.003 ações, sendo 
781.503 ordinárias e 781.500 preferenciais, todas nominativas e sem valor nominal. b) Reserva de reavalia-
ção: A Companhia, em anos anteriores, reavaliou parcialmente os bens registrados no ativo imobilizado. A 
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...continuação

Companhia optou pela manutenção do saldo da reserva de reavaliação até sua efetiva realização. c) Reserva 
legal: A reserva legal é constituída anualmente com destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não po-
derá exceder a 20% do capital social. A Reserva legal tem por fi m assegurar a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. O artigo 193 § da Lei das S.A.s, 
prevê que, quando a somatória do saldo de Reserva de Legal acrescido ao montante da Reserva de Capital 
exceder 30% do capital social a companhia poderá deixar de constituir a Reserva Legal que ultrapassar este 
montante. Tendo em vista o aumento de Capital ocorrido na companhia em 2025, foi constituído R$ 41.737 
de reserva legal, que representa 2,39% do lucro líquido do exercício, de forma que somado aos R$ 83.378 re-
ferente a Reserva de Capital, atingem o limite de 30% do capital social. d) Direitos das ações: O lucro líqui-
do do exercício, quando constituído, terá a destinação que lhe for determinada na Assembleia Geral dos Acio-
nistas, observando-se as disposições legais aplicáveis e a distribuição de dividendos mínimos obrigatórios 
de 5%. e) Lucros (prejuízos) Acumulados: A administração propõe a seguinte destinação para o saldo rema-
nescente de lucros R$ 1.745.084 do lucro líquido do exercício, demonstrado como segue:
 2025
Lucro líquido do exercício 1.745.084
Realização de reserva de reavaliação líquidas de tributos 563
Saldo remanescente de lucros 1.745.647
e.1) Dividendos mínimos obrigatórios: O valor dos dividendos mínimos obrigatórios de 2025 é de R$ 85.167. 
Os dividendos mínimos obrigatórios a pagar foram calculados como segue:
 Controladora
 2025
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 1.745.084
(-) Constituição da Reserva Legal 41.737
(-) Prejuízos Acumulados -
Base para cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios 1.703.347
Percentual conforme estatuto 5%
Dividendo mínimos obrigatórios 85.167
e.2) Reserva para Retenção de Lucros: Destinação do saldo restante de R$ 1.618.743 para Reserva para Re-
tenção de Lucros conforme orçamento de capital. f) Os saldos de dividendos a pagar de curto e longo prazo 
está composto:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Saldo de dividendos a pagar 92.456 44.020 92.456 44.020
Circulante 5.031 6.673 5.031 6.673
Não circulante 87.425 37.347 87.425 37.347
g) Saldos de ajuste de avaliação patrimonial: Conforme estabelecido pelo CPC 48 - “Instrumentos Financei-
ros”, em vigor a partir de 1° de janeiro de 2018, revogando o CPC 38 - Instrumentos Financeiros, o investimen-
to na investida OFL Participações S.A., foi avaliado a valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
pela Companhia. Na OFL Participações S.A. os ajustes decorrem de seus valores patrimoniais e das investi-
das indiretas Universo Online S.A., conforme detalhado na Nota 10.c.
 2025 2024
OFL Participações S/A 2.166.606 3.073.092
Ganhos (perdas) atuariais 2.762 1.937
 2.169.368 3.075.029
Adicionalmente, os ganhos e perdas atuariais, são registrados como ajuste de avaliação patrimonial em li-
nha com o CPC-33, conforme detalhado na Nota 22.
19. Receita líquida
a) Receita de bens ou serviços
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Receita bruta de assinaturas 127.312 127.737 127.312 127.737
Deduções da receita bruta de assinaturas (6.226) (6.658) (6.226) (6.658)
Receita de publicidade 156.679 136.333 156.679 136.333
Deduções da receita bruta de publicidade (7.300) (6.724) (7.300) (6.724)
Receita de venda avulsa 6.104 7.734 6.104 7.734
Deduções de receita de venda avulsa (1.833) (2.376) (1.833) (2.376)
Receita de impressão de jornais 1.295 1.249 1.295 1.249
Receita de venda de livros 217 5.740 217 5.740
Dedução de receita de venda de livros (51) (832) (51) (832)
Receita de pesquisa de mercado - - 21.747 27.280
Deduções com receita de pesquisas de mercado - - (1.856) (2.411)
Conteúdo jornalístico 29.072 25.083 29.072 25.083
Deduções de conteúdo Jornalístico (1.532) (1.581) (1.532) (1.581)
Renda de Aluguel - - 10.465 3.838
Deduções de Renda de Aluguel - - (382) (140)
 303.737 285.705 333.711 314.272
b) Momento da transferência ao cliente
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Vendas avulsas de jornais 4.271 5.358 4.271 5.358
Receita de impressão de jornais 1.295 1.249 1.295 1.249
Receita de venda de livros 166 4.908 166 4.908
Conteúdo jornalístico 27.540 23.502 27.540 23.502
Transferida em momento específi co no tempo 33.272 35.017 33.272 35.017
Assinaturas de jornais 121.086 121.079 121.086 121.079
Receita de publicidade 149.379 129.609 149.379 129.609
Pesquisas de mercado - - 19.891 24.869
Renda de Aluguel - - 10.083 3.698
Transferida ao longo do tempo 270.465 250.688 300.439 279.255
 303.737 285.705 333.711 314.272
20. Despesa por natureza
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Materiais e serviços 121.312 136.670 129.000 144.927
Despesas com pessoal 125.909 128.480 131.885 134.204
Depreciação e amortização 2.996 3.349 4.398 3.701
Demais serviços e despesas 60.520 57.437 61.313 59.266
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 1.127 (143) 1.127 (143)
Despesas com manutenção e ocupação 9.500 11.685 9.530 11.718
 321.364 337.478 337.253 353.673
Custo dos serviços prestados 180.991 194.959 189.085 203.987
Despesas com vendas 53.202 56.336 53.202 56.432
Despesas gerais e administrativas 87.171 86.183 94.966 93.254
 321.364 337.478 337.253 353.673
21. Resultado fi nanceiro
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Despesas fi nanceiras

Juros e variações monetárias passivas (i) 15.651 10.473 15.946 12.293
Descontos concedidos 175 227 175 227

 15.826 10.700 16.121 12.520
(i) Grande parte dos valores referentes a contingências trabalhistas, cíveis e tributárias.
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Receitas fi nanceiras

Rendimentos de aplicações fi nanceiras (i) 211.793 38.910 213.890 38.910
Juros ativos (ii) 2.904 2.211 2.937 2.245
Juros sobre o Capital Próprio (iii) 175.454 274.107 175.454 274.107
Outras 33 36 33 36

 390.184 315.264 392.314 315.298
(i) Vide nota explicativa de caixa e equivalentes de caixa (Nota 5);
(ii) Vide nota explicativa de impostos a recuperar (Nota 8);
(iii) JCP recebido da OFL Participações S.A..
22. Complementações previdenciárias: a) Plano de complementação de aposentadoria - contribuição defi ni-
da: A Companhia contribui para o plano de complementação de aposentadoria, multiempregador de contri-
buição defi nida, denominado FOLHAPREV. A Companhia reconhece as correspondentes despesas no resulta-
do do exercício, assim que incorridas, na rubrica de despesa “FOLHAPREV”. b) Plano de complementação de 
aposentadoria - benefício defi nido: A Companhia mantém ainda plano de complementação de aposentado-
ria, que contempla regime de pagamento em renda vitalícia, proporcional ao tempo de serviço prestado, para 
os funcionários admitidos e aposentados até fevereiro de 1984 (não abrangidos pela Folhaprev). Os compro-
missos atuariais com os planos de complementação de aposentadoria são provisionados no balanço da Com-
panhia, com base em cálculo atuarial elaborado por atuário independente, de acordo com o método da uni-
dade de crédito projetada, que considera cada período de serviço como fato gerador de uma unidade adicio-
nal de benefício líquido a cada ano incorrido. 
Demonstramos a seguir a conciliação dos passivos reconhecidos no balanço:
 Consolidado
 2025 2024
Valor presente das obrigações atuariais descobertas 20.678 21.779
Passivo 20.678 21.779
Circulante 2.407 2.058
Não circulante 18.271 19.721
Adicionalmente, demonstramos a movimentação do passivo atuarial líquido:
 Consolidado
 2025 2024
Valor presente das obrigações atuariais no início do exercício 21.779 24.447
Custo dos juros 2.341 2.181
Benefícios pagos no ano (2.617) (2.592)
(Ganho) perda atuarial (825) (2.257)
Valor presente da obrigação atuarial no fi nal do exercício 20.678 21.779
Os ganhos e as perdas atuariais gerados pelas diferenças dos valores entre as obrigações apuradas com base 
em premissas atuariais estimadas e as efetivamente incorridas são, respectivamente, incluídos ou excluídos 
na determinação do compromisso atuarial líquido. O saldo acumulado, contabilizado na rubrica “Ajuste de 
avaliação patrimonial”, em 2025, no montante de R$ (2.762) e em 2024, no montante de R$ (1.937). Esses ga-
nhos ou perdas atuariais são reconhecidos em outros resultados abrangentes no Patrimônio Líquido da com-
panhia, conforme CPC-33 Benefícios a Empregados” item 57 letras d).

 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Passivos fi nanceiros
Custo amortizado

Fornecedores (Nota 13) 9.826 12.758 10.287 13.248
Adiantamento de clientes (Nota 14) 56.841 56.082 56.841 56.082
Contas a pagar - partes relacionadas (Nota 9) 50.795 56.161 3.179 8.980
Outras contas a pagar 13.177 9.885 73.466 9.886

 130.639 134.886 143.773 88.196
b) Exposição a riscos cambiais: A Companhia contrata fornecedores em moeda estrangeira. O risco vincula-
do a esse passivo, surge em razão da possibilidade de existirem fl utuações nas taxas de câmbio que possam 
aumentar os saldos desse passivo. Os valores sujeitos a esse risco estão demonstrados a seguir:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Passivo líquido registrado 163 196 163 196
Passivo aproximado - R$ a pagar euros 14 5 14 5
Passivo aproximado - R$ a pagar dólares 149 191 149 191
Passivo total aproximado na liquidação 163 196 163 196
Passivo líquido - € 2 1 2 1
Passivo líquido - US$ 27 31 27 31
Passivo líquido em moeda estrangeira 29 32 29 32
O saldo de fornecedores estrangeiros de 31 de dezembro de 2025, será liquidado durante o primeiro trimes-
tre de 2026. A Companhia utilizou a estimativa das projeções de curto prazo do Bradesco economia que apre-
senta o valor do dólar americano em R$ 5,41 e o euro em R$ 6,20. c) Exposição a riscos da taxa de juros: Em 
2025 e 2024, a Companhia e suas controladas não captaram fi nanciamentos, portanto, sem exposições a ris-
cos. d) Concentrações de risco de crédito: Instrumentos fi nanceiros que potencialmente sujeitam a Compa-
nhia e suas controladas às concentrações de risco de crédito consistem primariamente em caixa e equivalen-
tes de caixa e contas a receber de clientes. A Companhia e suas controladas mantêm contas-correntes ban-
cárias e aplicações fi nanceiras de liquidez imediata, com instituições fi nanceiras aprovadas pela administra-
ção, de acordo com os critérios objetivos para diversifi cação de riscos de crédito. e) Transações com partes 
relacionadas: Sobre os saldos mantidos no ativo não circulante decorrentes de adiantamentos de recursos 
para cobertura de despesas de empresas controladas e outras partes relacionadas, mencionadas na Nota 9, 
não incidem juros de mercado. f) Mensuração do valor justo: As tabelas abaixo apresentam a mensuração do 
valor justo dos ativos e passivos fi nanceiros do Grupo em 31 de dezembro de 2025 e 2024:

As principais premissas adotadas no cálculo do passivo atuarial da Companhia foram:
Plano de benefício Benefício defi nido
Método de avaliação atuarial Unidade de crédito projetada
Tábua de sobrevivência AT 2000 Light
Probabilidade de Morte AT 2000 Light
Tábua de entrada de invalidez Álvaro Vindas
Tábua de mortalidade de inválidos AT-83
Taxa de desconto para o passivo atuarial ao ano 12,05%
Projeção salarial ao ano 6,60%
Infl ação ao ano 4%
Fator de capacidade dos benefícios 98%
Duração do passivo atuarial em anos 7,99
23. Instrumentos fi nanceiros: a) Considerações gerais: O Grupo procedeu a uma avaliação de seus ativos e 
passivos contábeis em relação aos valores de mercado ou de efetiva realização (valor justo), utilizando infor-
mações disponíveis e metodologias de avaliação apropriadas para cada situação. A interpretação dos dados 
de mercado quanto à escolha de metodologias exige considerável julgamento e estabelecimento de estima-
tivas para se chegar a um valor considerado adequado para cada situação. Consequentemente, as estimati-
vas apresentadas podem não indicar, necessariamente, os montantes que poderão ser obtidos no mercado 
corrente. A utilização de diferentes hipóteses para apuração do valor de mercado ou o valor justo pode ter 
efeito material nos valores obtidos. A seleção dos ativos e passivos apresentados nesta nota ocorreu em ra-
zão de sua relevância. O Grupo não operou com derivativos nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2025 
e de 2024. O valor contábil dos instrumentos fi nanceiros das contas dos balanços patrimoniais, equivale, apro-
ximadamente, ao seu valor de mercado e está representado substancialmente por caixa e bancos, aplicações 
fi nanceiras, créditos a receber, empréstimos e partes relacionadas.
Os instrumentos fi nanceiros do Grupo foram classifi cados conforme as seguintes categorias:
 Controladora Consolidado
 2025 2024 2025 2024
Ativos fi nanceiros
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) 1.025.413 887.751 1.889.660 888.490
Contas a receber de clientes (Nota 6) 80.058 74.108 85.387 77.103
Contas a receber - partes relacionadas (Nota 9) 12.829 11.036 12.041 10.247
Despesas antecipadas 3.507 2.364 3.509 2.371
Outras contas a receber 2.013 1.364 2.226 1.496
Depósitos compulsórios e judiciais (Nota 16 d.) 37.224 36.975 37.427 37.172
 1.161.044 1.013.598 2.030.250 1.016.879
Valor justo por meio do resultado abrangente:
Outros ativos fi nanceiros não circulantes (Nota 10.c) 3.423.864 4.797.327 3.423.864 4.797.327
 4.584.908 5.810.925 5.454.114 5.814.206

Em 2025
 Controladora Consolidado
 Preços cotados Dados observáveis Dados não Preços cotados Dados observáveis Dados
 em mercados signifi cativos observáveis em mercados signifi cativos não observáveis
 ativos (Nível 1) (Nível 2) (Nível 3) ativos (Nível 1) (Nível 2) (Nível 3)
Ativos fi nanceiros

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) - 1.025.413 - - 1.889.660 -
Contas a receber de clientes (Nota 6) - 80.058 - - 85.387 -
Contas a receber - partes relacionadas (Nota 9) - 12.829 - - 12.041 -
Despesas antecipadas - 3.507 - - 3.509 -
Outras contas a receber - 2.013 - - 2.226 -
Depósitos compulsórios e judiciais (Nota 16) - 37.224 - - 37.427 -
Outros ativos fi nanceiros não circulantes (Nota 10.c) 2.132.683 - 1.291.181 2.132.683 - 1.291.181

 Controladora Consolidado
 Preços cotados Dados observáveis Dados não Preços cotados Dados observáveis Dados
 em mercados signifi cativos observáveis em mercados signifi cativos não observáveis
 ativos (Nível 1) (Nível 2) (Nível 3) ativos (Nível 1) (Nível 2) (Nível 3)
Passivos fi nanceiros

Fornecedores (Nota 13) - 9.826 - - 10.287 -
Adiantamento de clientes (Nota 14) - 56.841 - - 56.841 -
Contas a pagar - partes relacionadas (Nota 9) - 50.795 - - 3.179 -
Outras contas a pagar - 13.177 - - 73.466 -

Em 2024
 Controladora Consolidado
 Preços cotados Dados observáveis Dados não Preços cotados Dados observáveis Dados
 em mercados signifi cativos observáveis em mercados signifi cativos não observáveis
 ativos (Nível 1) (Nível 2) (Nível 3) ativos (Nível 1) (Nível 2) (Nível 3)
Ativos fi nanceiros

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) - 887.751 - - 888.490 -
Contas a receber de clientes (Nota 6) - 74.108 - - 77.103 -
Contas a receber - partes relacionadas (Nota 9) - 11.036 - - 10.247 -
Despesas antecipadas - 2.364 - - 2.371 -
Outras contas a receber - 1.364 - - 1.496 -
Depósitos compulsórios e judiciais (Nota 16) - 36.975 - - 37.172 -
Outros ativos fi nanceiros não circulantes (Nota 10.c) 2.131.614 - 2.665.713 2.131.614 - 2.665.713

 Controladora Consolidado
 Preços cotados Dados observáveis Dados não Preços cotados Dados observáveis Dados
 em mercados signifi cativos observáveis em mercados signifi cativos não observáveis
 ativos (Nível 1) (Nível 2) (Nível 3) ativos (Nível 1) (Nível 2) (Nível 3)
Passivos fi nanceiros

Fornecedores (Nota 13) - 12.758 - - 13.248 -
Adiantamento de clientes (Nota 14) - 56.082 - - 56.082 -
Contas a pagar - partes relacionadas (Nota 9) - 56.161 - - 8.980 -
Outras contas a pagar - 9.885 - - 9.886 -

24. Seguros: A cobertura de seguros contra danos materiais, é determinada segundo a natureza dos bens, 
abrangendo os imóveis, bens móveis, lucros cessantes, no limite máximo de garantia da apólice, no montan-
te de R$296.109, sendo considerada sufi ciente pela administração, para cobrir eventuais perdas decorrentes 
de sinistros.
25. Reorganização societária: Fatos relevantes: Em 2024 a Empresa Folha da Manhã S.A. adquiriu um Galpão 
em São Bernardo do Campo para fi ns de obter Renda de Aluguel. Em decorrência disso, foi fundada a empre-
sa Kypa Empreendimentos Imobiliários Ltda, sob o CNPJ de número 56.947.622/0001-86, com CNAE 68.22-
6-00 - Gestão e administração da propriedade imobiliária. A Empresa Folha da Manhã S.A. tem participação 
societária de 100% da Kypa Empreendimentos Imobiliários Ltda e em suas demonstrações consolidadas a 
empresa registrou o galpão adquirido como propriedade para investimento. Em 2025 a Empresa Folha da Ma-
nhã S.A. para fi ns de expandir as atividades da empresa Kypa Empreendimentos Imobiliários Ltda, fez um au-
mento de capital em sua controlada. A Kypa Empreendimentos Imobiliários Ltda por sua vez adquiriu um edi-
fício em Pinheiros -SP denominado como “Edifício Athenas” que foi registrado na empresa como proprieda-
de para investimento. Também em 2025 a Empresa Folha da Manhã S.A., a fi m de administrar novos investi-
mentos a serem realizados nos termos do objeto social da Companhia aprovou junto aos seus órgãos socie-
tários a criação da empresa Kypa Investimentos Ltda, sob o CNPJ de número 63.965.037/0001-74. O capital 
da nova sociedade será formado por adiantamentos para futuro aumento de capital (AFAC) ou por aportes fei-
tos do caixa livre da companhia que não esteja ligado a atividades operacionais. Por unanimidade, em 18 de 
agosto de 2025 em observância à deliberação da reunião prévia de acionistas da Folha Participações S.A. rea-
lizada em 06 de agosto de 2025, foi aprovado o aumento do capital social da Empresa Folha da Manhã S.A., 
no montante de R$ 264.737.000,00 (duzentos e sessenta e quatro milhões e setecentos e trinta e sete mil 
reais), mediante capitalização de reservas de lucros, sem a emissão de novas ações, nos termos do artigo 
169, §1° da Lei das S.A., de modo que o capital social da Companhia passará dos atuais R$ 152.311.983,58 
(cento e cinquenta e dois milhões, trezentos e onze mil, novecentos e oitenta e três reais e cinquenta e oito 
centavos) para R$417.048.983,58 (quatrocentos e dezessete milhões, quarenta e oito mil, novecentos e oiten-
ta e três reais e cinquenta e oito centavos).
26. Outros comentários: (a) Confl ito entre Rússia e Ucrânia e confl ito no Oriente Médio: O confl ito iniciado 
em fevereiro de 2022 pela Rússia com a invasão a regiões da Ucrânia, que inicialmente se esperava ser 
breve, acabou se prolongando e expandindo impactos ao redor do mundo, incluindo sanções e retaliações 
econômicas entre países. Em 07/10/2023 também foi defl agrado o confl ito no Oriente Médio, a partir de 
ataque do Hamas a Israel. Em 2025, observou-se a intensifi cação no confl ito, bem como o aumento da par-
ticipação e infl uência dos Estados Unidos (EUA) nesse contexto, seja por meio de ações diplomáticas, seja 
por presença militar estratégica na região. Tal cenário elevou o nível de incerteza nos mercados globais, 
com refl exos diretos sobre os preços internacionais de energia e volatilidade dos mercados fi nanceiros. 
Adicionalmente, o ambiente econômico dos EUA permanece caracterizado por políticas monetárias restri-
tivas, volatilidade cambial e incertezas quanto à condução da política fi scal e comercial, fatores que têm 
infl uenciado o fl uxo de capitais internacionais, as taxas de juros globais e o comportamento das principais 
moedas. A Administração da Companhia não identifi cou impactos fi nanceiros nas operações, mas, moni-
tora continuamente o andamento do confl ito, para avaliar eventuais impactos sobre seus negócios. (b) Im-
pactos contábeis relacionados as mudanças climáticas: Os processos da produção utilizada pela Compa-
nhia não produzem gases do efeito estufa. A Companhia faz tratamento de resíduos químicos e biológicos, 
evitando disseminar produtos prejudicais ao meio ambiente. O Grupo monitora continuamente os eventos 
decorrentes das mudanças climáticas e não identifi cou impactos fi nanceiros nas operações. (c) Impactos 
contábeis relacionados a desastres naturais: Em 2024, foram registrados 1.690 desastres; terceiro maior 
registro da série. O ano foi marcado pelas enchentes no Rio Grande do Sul, que deixaram milhares de pes-
soas desabrigadas. Cerca de metade dos alertas (53%) foram de risco geológico, como deslizamentos de 
terra. Os outros alertas (47%) foram associados a riscos hidrológicos, como enxurradas e transbordamen-
tos de rios e córregos. Em dezembro de 2025, a passagem de um ciclone extratropical na região Sul e Su-
deste impactou severamente a infraestrutura e a produção regional. O evento foi caracterizado por raja-
das de vento de até 120 km/h e a ocorrência de fenômenos severos, como ciclone e granizo. Os danos con-
centraram-se na agricultura, com perdas em lavouras de milho e soja, e na logística, devido ao bloqueio 
de estradas e interrupção de operações portuárias. Apesar da pressão sobre os custos de seguros e repa-
ros em redes elétricas, o monitoramento contínuo permitiu a ativação de protocolos de resposta rápida. O 
Grupo monitora continuamente os eventos decorrentes de desastres naturais e não identifi cou impactos 
fi nanceiros nas operações. (d) Desmobilização do Centro Tecnológico Gráfi co-Folha (CTG-F): Em 2024 a Em-
presa Folha da Manhã S.A, passou a imprimir seus produtos editoriais em gráfi ca terceira especializada, 
o mesmo para seus serviços gráfi cos, descontinuando as atividades de seu parque gráfi co (CTG-F).

Principais impactos de resultado:

 2025 2024

Receitas com a desmobilização (i) 1.892 1.258

Custos com Papel Vendido - (549)

Custos com Baixas de Estoque (ii) (239) (14.588)

Custos com Baixas de Imobilizado - (23)

Reversão de Provisão para Perda no Estoque (iii) 239 5.497

Custos Gráfi cos e Extras de Desmobilização - (344)

Custos de Folha de Pagamento (iv) (36) (4.551)

Resultado negativo com a Desmobilização 1.856 (13.300)

Rubrica de Resultado (i) 2025 2024

Receita de Operações Descontinuadas 1.892 1.258

Total 1.892 1.258

Rubrica de Resultado (ii) 2025 2024

Bx. Estoque - Op. Descontinuadas (239) (14.588)

Total (239) (14.588)

Rubrica de Resultado (iii) 2025 2024

Obsolescência de Estoque - Complemento 239 5.497

Total 239 5.497

Rubrica de Resultado (iv) 2025 2024

Salários e Ordenados - (15)

Hora Extra - (36)

Aviso Prévio e Indenizações (36) (3.937)

Assistência Médica e Social - (2)

Prêmio - (561)

Total (36) (4.551)

(e) Reforma tributária: Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, 

que estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. O modelo da Reforma está baseado num 

IVA repartido (“IVA dual”) em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS), 

que substituirá o PIS e a COFINS, e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá 

o ICMS e o ISS. Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) – de competência federal, que incidirá sobre a 

produção, extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambien-

te, nos termos de lei complementar. Em 17 de dezembro de 2024, foi concluída a aprovação, pelo Congresso 

Nacional, do primeiro projeto de lei complementar (PLP) 68/2024, que regulamentou parte da Reforma. O PLP 

68/2024 foi sancionado com vetos pelo presidente da República em 16 de janeiro de 2025, tornando-se a Lei 

Complementar nº 214/2025. Embora a regulamentação e instituição do Comitê Gestor do IBS) tenha sido ini-

cialmente tratada no PLP nº 108/2024, segundo projeto de regulamentação da Reforma, que ainda será apre-

ciado pelo Senado Federal, parte da tratativa já foi incorporada ao PLP nº 68/2024, aprovado como acima men-

cionado que, entre outras previsões, determinou a instituição, até 31 de dezembro de 2025, do referido Co-

mitê, responsável pela administração do referido imposto. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, 

em que os dois sistemas tributários – antigo e novo – coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração dos 

tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão plenamente conheci-

dos quando da fi nalização do processo de regulamentação dos temas pendentes por lei complementar. Con-

sequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolida-

das de 31 de dezembro de 2025. (f) Tributação de dividendos - Lei nº 15.270/25: Em 27 de novembro de 2025, 

foi publicada a Lei nº 15.270/25, que estabelece a reintrodução do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 

à alíquota de 10% sobre os dividendos distribuídos. Essa incidência é aplicável aos lucros gerados a partir de 

1º de janeiro de 2026. Um ponto relevante da Lei nº 15.270/25 refere-se à isenção do IRRF para os dividendos 

distribuídos com base em lucros apurados até 31 de dezembro de 2025, desde que a declaração e a distribui-

ção desses dividendos sejam realizadas até essa mesma data. Ou seja, lucros gerados até 31 de dezembro 

de 2025 e devidamente declarados até essa data não estarão sujeitos à nova tributação, o que pode impac-

tar decisões estratégicas das empresas quanto ao momento de distribuição dos dividendos.

continua...
A Diretoria Gustavo Lopes de Abreu - Contador - CRC 1SP318302/O-3
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Empresa Folha da Manhã S.A. e Controladas - CNPJ: 60.579.703/0001-48

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas

...continuação

Aos Administradores e Acionistas Empresa Folha da Manhã S.A.
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais da Empresa Folha da Manhã S.A (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exer-
cício fi ndo nessa data, assim como as demonstrações fi nanceiras consolidadas da Empresa Folha da Manhã 
S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de de-
zembro de 2025 e as respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mu-
tações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Empresa Folha da Manhã S.A. e da Empresa Folha 
da Manhã S.A. e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fl uxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fl uxos de cai-
xa consolidados para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.  
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. So-
mos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações fi nanceiras no Brasil, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obti-
da é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 

permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a adminis-
tração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, con-
tinuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria con-
tendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as even-
tuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva ra-
zoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi-
fi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos re-
levantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia e suas con-

troladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-
tábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controladas, em seu conjunto. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modifi cação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional. • Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras individuais e consoli-
dadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes tran-
sações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e exe-
cutamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informa-
ções fi nanceiras das entidades ou unidades de negócio do grupo como base para formar uma opinião sobre 
as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e re-
visão do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 
opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspec-
tos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de audi-
toria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identi-
fi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 30 de abril de 2026
PricewaterhouseCoopers Jefferson Alves da Silva
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC SP – 264861/O-9
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